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SI~NADO FEDERAL 
ATA DA 9.a SESSAO 

EM 13 DE ABRIL DE 1970 
4. a Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. a Legislatura 
PRESIDilNCIA DOS SRS. WILSON 
GONÇALVES E EDMUNDO LEVI 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -­
Edmundo Levi - Clodomir M!llet -­
Victorino Freire - Petrônto Portella 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
Carrieiro - Argemiro de Figueiredo 
- Pessoa de Queiroz - José Ermíria 
- José Leite - Antônio Fernandes 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin-
denberg - Paulo Tôrres - Milton 
Campos - José Feliciano - Mello 
Braga - Celso Ramos - Attilio Fon­
tana - Guido Mondin - Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - A Lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. O Sr. 2.- Se­
cretário vai proceder à leitura da Ata 
da Sessão anterior. 

O Sr. 2.0 -Secretârlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterlor, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se ... 
gulnte 

EXPEDIENTE 

O F! CIO 
DO SR. PRESIDENTE DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 
Nos seguintes têrmos: 
GP /0/227170 

Brasilla, 10 de abrll de 1970. 
Senhor Presidente: 
Em atenção ao Ofício CN/8 de 9 do 

corrente, tenho a. honra. de comuni-

car que esta Presidência está de acôr­
do com que seja realizada Sessão so­
lene do Congresso Nacional, no dia 22 
de abril corrente, destinada a come­
morar o Dia da Comunidade Luso­
Brasileira. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelên­
cia os meus protestos de estima e 
aprêço. - Geraldo Freire, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O expediente lido vai à pu­
bllcaçáo. 

Sôbre a mesa, indicação que será 11-
da peJo Sr. 1,0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇAO CN - PLC-1!70 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, indico o 

Deputado João Menezes para mem­
bro da Comissão· Mista encarregada 
de examinar o Projeto de Lei Com­
plementar n.0 1/70 - CN (Inelegibi­
lidades), em substituição ao Deputado 
T'ancredo Neves. 

Câmara dos Deputados, 10 de abril 
de 1970. ....... Humberto Lucena, Líder 
do M.D.B. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Será feita a substituição 
solicitada. 

O Sr. L0~Secretar1o trá proceder à 
leitura de projeto de lei enviado à 
Mesa. 

ll: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 3, DE 1970 

Institui o "Dia Nacional das Artes". 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Sob a evocação e patro­

cínio de Manuel de Araújo Pôrto Ale­
gre, Barão de Santo Angelo, é insti­
tuído o "Dia Nacional das Artes", a 
ser comemorado, anualmente, a 12 de 
agôsto, com a finalidade de incremen~ 
tar o estudo, o ensJno e as atividades 
artísticas. 

Art. 2.0 -·Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 13 de abrU de 
1970. - Guido Mondin, 

Justificação 

tste projeto é uma reapresenta<}ão. 
Em 1964, aprovado pelo Senado, foi, 

entretanto, rejeitado na Câmara e a 
alegação conhecida é a de que há fe­
riados demais ou, pelo menos, come­
morações demais. Nossos nobres co­
legas da outra Casa não se detiveram 
no exame de duas questões: 1.0 ) não 
se trata de instituir feriado algum; 
2.0 ) o que se quer é motivar um dia 
por ano para exaltação das artes, eis 
que elas constituem a sublimação da 
.cultura dos povos. Serão os próprios 
aficionados e as entidades que os con~ 
gregam que irão promover atos e fes~ 
tividades comemorativas com o sen~ 
tido de exâltar a atividade artística, 
sem que isso onere os cofres públlcos, 
paralise trabalho ou cause prejuízo de 
qualquer espécie. 

Por que é escolhido o dia 12 de 
agôsto? Porque nessa data se come~ 
mora o início de um grande movimen­
to que~ desenvolvendo-se através dos 
anos, doou às gerações presentes uma 
consciência nacional e ampla em to­
dos os campos do dominlo da cultura 
e das artes. 

Em 12 de agôsto de 1816, D. João VI 
assinava o decreto que criou a Aca­
demia de Belas Artes do Rio de Ja­
neiro, instituindo dessa forma o en~ 
sino artístico em nosso Pais. 

Para que tal ocorresse, em multo 
contribuiu o idealismo de um estadis­
ta português - Antônio Araújo Aze­
vedo - Conde da Barca - o inspira­
dor e incentivador daquele Ato. 

Antônio Araújo Azevedo era desta­
cada figura de homem público, em 
Llsboa, quando se tornou, também, 



0282 Têrça-feira 14 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1970 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETO:a-OERAL DO SENADO FEDERAL 

LF.NYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Ac:tmlnlstra.tlva 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chete da Dlvis!o Industrial 

NELSON CLEôMENIS, BOTELHO 
Che!e da Seção de Revlsl.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre .......... , NCrS 20,00 Semestre .......... . NCrS 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . . . . . . . . . . . . .. .. NCr$ 40,00 Ano ............... . 
Número avulso ............. , .......... . NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

decidido batalhador pela emigração 
da côrte portuguêsa para o Rio de 
Janeiro. 

Homem de espírito,. incansável 
amante das Ciências e das Artes, 
trouxe consigo, para o Rio de Janeiro, 
.;eus livros valiosos que, anos d(!pots, 
doou à Biblioteca Nacional, do RiO de 
Janeiro. 

Chegando ao Bras i 1, dedicou·se, 
lmediatamente, aos seus trabalhos 
científicos e fundou a Acadêmia de 
Belas Artes, cujo decreto de fundação 
foi por êle mesmo referendado. 

Por ordem sua, professôres eméri· 
tos e renomados artistas vieram da 
França, escolhidos pelo Marquês de 
~arialva, os quais se tornaram os pri· 
meiros professôres da Academia, as· 
sim como os primeiros do ensino e das 
atiVidades artísticas no Brasil. 

O projeto, pois, não apenas apon­
to.. a data mais indicada e expressiva, 
mas, vai além, invocando o patrocínio 
de um brasileiro que é para os artistas 
da nossa terra a mais destacada figu­
ra da história do movimento artísti­
co-cultural do Brasil. Trata-se de 
Manuel de Araújo Pôrto Alegte, Ba-

rão de Santo Angelo, notável patrio­
ta e artista, incansável incentivador 
das artes, que, apesar de ter merecido 
a atenção de vários dos nossos artis­
tas e escritores, não obstante está en­
tre os mais esquecidos grandes brasi­
leiros. 

Manoel de Araújo Pôrto Alegre nas­
ceu na antiga São José cto Rio Pardo, 
hoje apenas Rio Pardo, na então Pro­
víncia do Rio Grande, em 1806. De 
origem humilde, lutou com grandes 
dificuldades para completar seus es­
tudos e para a iniciação de sua car· 
reira artística. Contornando dificul­
dades na obtenção de recursos mate­
riais, embarcou para o Rio de Janei­
ro, tornando-se discí:pulo de Debret, 
um dos mestres franceses chegados 
ao Rio de Janeiro, durante a presen­
ça aqui da Família Real Português a. 
Quando êsse grande mestre francês 
regressou à Europa, nosso Pôrto Ale­
gre acompanhou-o em todos os pas­
sos, prosseguindo depois seus estudos 
na França e na Itália. 

Posteriormente, regressando à Pá­
tria, sempre mercê de sua cultura e 
espírito, avultou-se entre os de sua 
geração e, privando da amizade das 

Tiragem: 27.000 exemplares 

pessoas de maior relêvo de sua época; 
continuou fulgurando em suas ativi­
dades artísticas, deixando numerosas 
obras, ao mesmo tempo que ocupava 
cargos os mais elevados. 

Voltando-se mais intensamente pa­
ra a literatura, notabilizou-se como 
poeta, _historiador, crítico literário e 
dramaturgo, brindando sua geração 
com obras de vulto, de . reconhecido 
valor. 

Consagrou-se como arquiteto. Fun­
dou o Conservatório Dramático e a 
Academia de óperas Líricas. Diretor 
da Imperial Academia de Belas Artes, 
deixou marcada sua passagem, prin­
cipalmente por sua luta vigorosa em 
favor de uma arte brasileira e autên­
tica. 

Em seus Ultimas anos de vida de­
monstrou mais uma facêta de sua ex­
traordinária e versátil personalidade, 
quando, abraçando a carreira diplo­
mática, servindo como Consul-Geral 
na ~lemanha e em Portugal, revelou 
eficiência e patriotismo, sempre, sem 
prejuízo de sUas atividades literárias 
e artístícas. 

Como diplomata, veio a falecer em 
Lisboa, em 1879, de onde seu corpo, 
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anos depois, foi transladado para sua 
terra natal, onde repousa. 

Desnecessário seria enumerar aqui 
as obras ctêsse insigne brasileiro, sô­
bre quem muito se tem a dizer e sôbre 
quem pâ1idamente estou dizendo nes­
ta síntese biográfica e nestas breves 
consJderações. Pôrto Alegre, como ar­
quiteto, pintor, escultor, poeta, histo­
riador, musicólogo, professor e diplo­
mata, deixou a marca indelével de 
sua personalidade, inteligência, espí­
rito e cultura, atfavés de trabalhos 
de relêvo e obras de indiscutível va­
lor. 

Relembro, aqui, as palavras do E-s­
critor Darcy Azambuja, referentes à 
vida de Araújo Pôrto Alegre: "Gran­
de talento, grande caráter, grande 
trabalhador1 era grande demais para 
o meio rotineiro onde viveu. Foi uma 
exceção afrontosa para a espêssa me­
diocridade da época". 

A vida de Araújo Pôrto Alegre foi, 
como dizia ainda Darcy Azambuja, a 
de um artista, de um sábio e de um 
santo pela beleza que criou, pela ciên­
cia. que possuiu e pela bondade com 
que viveu. 

Assim, o sentido mesmo do Dia Na­
cional das Artes, a data indicada. a 
evocação e o patrocínio do ilustre rio·· 
.pardense na instituição de um dia de 
tão alta e justa comemoração, encO·· 
rajam o autor a esperar, outra vez .. 
acolhimento pleno à sua proposição. 

Guido Mondin. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça e de . Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - O projeto será publicado e, 
-em seguida, encaminhado às Comis­
sões competentes. 

Há oradores inseri tos. 

Tem a palavra o nobre Senador Jo­
sê Ermírio. 

O SR. JOS" ERMtRlO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o mundo 
atravessa uma situação das mais di­
fíceis, em Jodos os Continentes. 

É necessário, portanto, dar uma so­
lução rápida e definitiva para os 
graves prob\e.ma':l. que atormentam 
muitas regiões. É chegada a hora de 
definições claras, sem malabarismos, 
nem distorções. 

Impõe~se o cumprimento daquilo 
que se. promete sem prejudicar o de-

S~J)..Y,QlVimento dos países ·que dese­
jafl!'lt!orescer. 

.l!:ste o cerne da mi:qha oração de 

ho~~ê.~o plenário .7 CMa. 

-.c.t<'. -~ 
. Senhor Presl~, Senhores Sena­

dores, trago. h~: a êste plenário, as­
sunto da mais alta importância. Diz 
respeito à nova política externa nor­
te-americana proPosta pelo Presiden~ 
te Richarct Nixon, em uma mensagem 
de 40 mn palavras, denominada: ·po" 
lítica Externa dos Estados Unidos pa­
ra a Década- ·cte 1970 .....:.... Uma Nova 
Estratégia para a Paz. Esta longa 
mensagem, erivlii.da ao Congresso da­
quele país, no dia 18 de feYereiro úl­
timo, . foi publicada no dia seguinte 
no New York Times, e que tenho em 
mãos. Não é preciso diz·er que tôda 
iniciativa construtiva das nações de­
senvolvidas, para resolver os proble­
mas regionais e ajudar a consolidação 
do progresso nas nações mais pobres, 
é vista com bons olhos em todo o nos­
so Hemisfério. Por is.so que, não sã­
mente o Brasil, como as demais na­
ções latino-americanas receberam 
com esperanças as palavr::ts do Sr. 
Nixon. Esta esperança é a de que o 
grande país do Norte possa realmen­
te compreender as grandes necessida­
des, os anseios, as dúvidas, as des­
confianças que se alastram pelos rin­
cões das A_méricas. Faltava a palavra 
de compreensão dOS problemas inter~ 
nos e existia privação numtt partici­
pação justa, equitativa, independen­
te. Necessitava~se, acima de tudo, de 
justiça e compreensão. Justiça, para 
com os nossos direitos reais de postu­
lar condições. Compreensão, para as 
nossas atitudes de resguardo. A falta 
destas duas é o alimento da. revolta, 
que d-estrói. A revolta, pois, estava to­
mando conta do espírito de muitos 
países. Foi o que se viu na melancó­
lica missão do Governador Nelson 
Rockefeller. Havia, assim, um estado 
de animosidade que ainda não se dis­
sipou, mas que espera o cumprimento 
da promessa do Presidente. Esta, foi 
a do entendimento, a da contribuição 
e não· a da dominação. Sua Excelên­
cia delineou três pontos básicos, sô­
bre os quais espera alcançar seus ob­
jetivos e que são: 

1) associação com aliados que, ago­
ra, estão hábeis a resolver dispu-

tas locais, que não precisam de 
intervenção; 

2) preservação de uma capacidade 
defensiva suficiente para deter 
os agressores; 

3) disposição par a negociar com 
amigos ou inimigos para resOl­
ver os conflitos e reduzir arma­
mentos. 

Por aí se infere que os EUA estão 
dispostos a assumir uma posição re­
serVada e defensiva no que tange à 
sua política exterpa no mundo e uma 
disposição para negociar com todos, 
de forma a reduzir conflitos e deter 
a marcha armamentista. São os prin­
cípios sàbre os quais espera conseguir 
a ·paz duradoura. Disse, acertada­
mente, que é imprescindível uma par­
ticipação responsável dos seus amigos 
estrangeiros, na sua própria defesa e 
progresso. Achamos jusW. Não é 
compreensível, nos dias atuais, que 
uma nação se faça gendarme das ou­
tras. Dentro de suas possibilidades, 
cada uma deve pres~rvar~se a si mes­
ma. li: notório que não podemos ter 
gOvernos amigos, mas, sim, povos ami~ 
gos. llste espírito de preservação, 
aliás, tem constituído o cerne de nos~ 
sas intervenções nesta tribuna. Te~ 

mos defendido as nossas atividades 
comerciais com o Exterior e o preço 
de nossos produtos de exportação, os 
minérios e metais, a agropecuária, o 
comércio e indústria genuinamente 
nacionais e outros aspecOOs da "f/ida 
brasileira. 

Abrindo seu trabalho, com relação 
ao nosso Hemisfério, afirmou Nixon: 

"Nenhuma tarefa é mais urgente 
do que a de alentar o faminto e 
o desvalido, e de realizar os so­
nhos daqueles que desejavam 
uma vida melhor." 

Que Deus o inspire para cumprir 
tal tarefa pois as nações latino-ame­
ricanas enfrentam difícil situação. 
Uma das principais causadoras disto 
é a fúria de lucros de emprêsas es­
trangeiras que debilitam o organismo 
das nações, através do contrôle de 
preços das exportações, sempre ·mais 
baixo para venda e mais elevados pa­
ra compra. Outra, a intromissão em 
negócios internos. A pressão dos la­
caios do capital estrangeiro chega 
mesmo a atingir Os governos locais. 
:S:Ies estão no cOmércio, na indústtla, 

\ ·-
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nas atividades agropecuárias, em tôda 
parte, são as chamadas consciências 
alugadas. Julgamos imprescindível 
uma ação corretiva para extennínar 
a atividade de tais jndivíduos . .Alguns, 
sendo brasileiros, agrupam-se em em­
baixadas estrangeiras e defendem in­
teresses externos. que são contra os 
nossos. Vai longe a distância entre 
os brasileüo.s que, como consulto:tes e 
auxiliares servem corretamente às 
embaixadas e os que se locupl~tam 
de sua situação. Uns, legítimos tra­
balhadores; outros, oportunistas. Tê­
da jntromissão é, pois, condenável. No 
que toca às emptêsas estrangeiras, de­
vem se situar num plano de re:spei­
to às brasileiras, sem concorrências 
desleais, pois luta-se muito no Brasil 
para se instalar uma emprêsa gennl­
namente brasileira. 

Da mensagem, observa-se que os 
EUA estão conscientes das mutações 
ocorridas nas Américas, e cuja& re­
lações têm significado especial para 
ambos, pois se encontram unidos his­
tórica e geogràficamente, e diz: 

"Contudo, D caráter dessas rela­
ções não tem ficado imune aos 
transtornos e transformaçõeB dos 
últimos decênios. De fato, ao lon~ 
go da história dêste Hemisfério, 
o desafio continuo tem sido como 
redefinir e reajustar êste tipo es­
pecial de relações para que se 
ajustem às novas circunstâncias, 
noVos marcos e diferentes proble­
mas." 

Mais adiante, relata que, ao assu­
mir o Govêrno, a política e os progra­
mas estadunidenses não estavam no 
mesmo ritmo dessas mudanças fun­
damentais, o Que não satisfazia nem 
a um, nem a outro, pelos seguintes 
motivos: 

- nosso poderio lançava uma som­
bra sôbre as relações formais de 
igualdade, e mesmo o uso mo­
derado que fazíamos dêsse poder 
não era completamente tranqüi- · 
Jizador. Como resultado disso, a 
tensão aumentou entre nós; 

- muitos dos nossos programas de 
desenvolvimento f o r a m feitos 
para nossos vizinhos, ao invés de 
serem elaborados em colabora­
~;ão com êles. Tal estilo de tute­
la e direção chocava com a au­
todeterminação e o naci<.malis-

mo crescentes das outras na.ções 
do Hemisfério Ocidental. 

- Os problemas do desenvolvi­
mento tornaram-se mais inten­
sos e complexos; o explosivo 
crescimento demográfico e a ur­
baniaação acelerada aumenta­
ram a tensão social; as frustra­
ções 'aumentavam il medida que 
as esperanças eram maiores do 
que as realizações. 

- A instabilidade política e social, 
por conseguinte, aumentava. O 
radicalismo político ampliou-se, 
bem como o recurso à violência 
e a tentativa de voltar aos mé­
todos autorltárlos para resolver 
os problemas. 

O Presidente americano recapitulou 
as afirmações de 31 de outubro do 
ano passado, quando delineou cinco 
princípios básicos que regerão a nova 
forma de relação com as Américas e 
qu'e são: 

1) Um firme compromlsso de soli­
dariedade para com o sistema 
intetamericano, e para com os 
convênios que nos ligam dentro 
dêsse sistema. 

2) Respeito à identidade e digni~ 

dade nacionais, em uma asso­
ciação na qual os direitos e res­
ponsabllidades sejam comparti­
lhados por uma comunidade de 
estados independentes. 

3) Um firme compromisso de dar 
continuidade à ajuda dos Esta­
dos Unidos ao desenvolvimento 
do Hemisfério, 

4) A convicção de que a principal 
modalidade dessa assistência no 
futuro terá que ser, por parte 
dos Estados Unidos, o apoio às 
lniclativas latino~americanas, e 
de que isso poderá melhor ser 
obtido em bases multilaterais 
dentro do sistema interameri­
cano. 

5) Finalmente, o empenho em me­
lhorar as condições de vida nes­
te nosso nôvo mundo, fazendo do 
povo o centro das nossas preo­
cupações, contribuindo para sa­
tisfazer suas necessidades eco­
nômicas, sociais e humanas. 

São bons princípios, Senhores Se­
nadores. Resta ver na prática se se­
rão cumpridos como enunciados, sem 

predomínio, sem discriminação e com 
igualdade e respeiw. 

No que toca à parte da ação, pro­
pugna por íntercâmbio multilateral 
ao invés de bilateraL E, nesse senti­
do, declara que tem feito? através do 
CIES, reuniões para atingir os se­
guintes objetivos: 

- Divisão de responsabilidades. Há 
necessidade de uma mudança 
fundamental no método de pres­
tarmos assistência ao desenvol­
vimento. 

- Ex.pansão do comércio. Para aju­
dar outras nações do Hemisfério 
Ocidental a aumentarem a recei­
ta de suas exportações. 

- Diminuir as restrições à ajuda. 
Para tornar mais útii e eficiente 
a assistência ao desenvolvimento. 

- Garantia de representação espe­
cial. Para demonstrar nossa es­
pecial preocupação pela região, 
propus a criação do cargo de 
Subsecretárjo de Estado para As­
suntos do Hemisfério Ocidental. 

- Apoio ao regionalismo. Para in­
centivar a cooperação regional,' 
oferecemo-nos para apoiar os es­
forços de integração econômica. 

- Aliviar os encargos da divida. 
Para ajudar as nações com pesa­
dos encargos provenientes de sua 
divida externa e respectivo ser~ 

viço. 

- Compartilhar a ciência e a tec­
nologia. Para ajudar a colocar a 
ciência a serviço do Hemisfério. 

No que tange à agenda para o fu-
turo, afirma a certa altura que: 

"Os governos americanos têm que 
superar os problemas do desequi­
líbrio, cada vez maior, entre os re­
cursos e as demandas". "É o dile­
ma com o Qual se defronta o He­
misfério nesta década de 1970". 
"Em têrmos práticos, enfrentare­
mos pressões cada vez maiores 
para: 

1) recursos de capital para finan­
ciar o desenvolvimento e a re­
forma; 

2) mercados crescentes para ex­
pansão das exportações; 

3) contra os investimentos es­
trangeiros." 
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Esta, Senhores Senadores, uma mo­
desta sintese do pensamento norte·­
americano. Esperamos que esta men­
sagem, pregando uma paz duradoura, 
venha, cte fato, exterminar com a 
imagem de que existem duas Améri­
cas, conforme falou o Senador William 
Fulbright, na Universidade de con­
necticut, EUA, em 22 de março de 
1966, nestes têrmos: 

"Iiá duas Américas. Uma é a 
América de Linéoln e Adlai Ste­
venson; outra é a América de 
Teddy Roosevelt e do General Mac 
Arthur. Uma é generosa e huma­
ns, a outra estreitamente egoísta; 
urna é modesta e autocrítica; a 
outra arrogante e nuto-suficien­
te; uma é sensível, a outra ro­
mântica; uma é bem humorada, 
a outra solene; uma é inquirido­
ra, a outra pontifica; uma é mo­
derada e contida, a outra ...!heia de 
intenções apaixonad~s." 

Se Nixon ficar com a primeira, cer­
tamente contará com os aplausos de 
tôdas as nações latino-americanas. 

INVESTIMENTOS ESTSANGEIROS 

O Senhor Nixon disse muito bem, 
quando deseja associação com aliados. 
Nada mais justo e inadiável. Essa as~ 
socíação, porém, carece de definição. 
Pois, quando duas ou mais pessoas ou 
nações se associam é preciso delinear 
os têrmos em que se faz essa união. E 
não nos esquecermos que o Presidente 
americano também disse em sua men~ 
sagem que: 

"Os EUA devem reconhecer que 
1nterêsses nacionais podem, de 
fato, divergir dos nossos, do que 
mais prOpriamente unir~m~s~.'' 

No caso presente, aparece o capital 
estrangeiro investindo nas nações, 
preferentemente através de suas em­
prêsas. No que toca, pois, a essa de­
finição de investimento estrangeiro, 
recorremos ao que se passou na reu­
nião de Vifla del Mar, no Chile, no 
ano passado. Conforme informa o 
Boletim "Business Latin America", do 
dia 23 de março recente, a proposta 
chilena consubstanciava uma posição 
rígída e houve por bem ser aprovada 
em subseqüentes discussões em fôro 
de Hemisfério, principalmente sob os 
auspícios do Conselho Interamericano 
EconômiCO e Social - cn:s - e que 
definia a posição oficial para ambos 

os lados um pouco mais flexível e um 
pouco mais compreensível. No entan­
to, na de Caracas, do mesmo C!ES, fi­
cou demonstrado que a posição da 
América Latina e dos Estados Unidos 
estavam bastante distanciadas, não se 
tendo chegado a qualquer entendi­
mento e, no presente mês, dar-se-á 
nôvo encontro da Comissão Especial 
para estudar definitivamente rJ caso. 
Assinala que existe uma grande pres­
são para associações, náo sàmente de 
propriedade de ações, como também, 
de assistência técnica e conhecimen­
tos administrativos, Know-how. Há 
tenqência para integração horizontal 
em que as companhias internacionais 
fabricam parte dos produtos por cer­
tas linhas de fabricação, na América 
Latifla, para exportação para o resto 
do mundo, c;mo, no Brasil a Bur­
roughs e, no México, a Facit. Diz, ain­
da, que está bem claro que os instru­
mentos punitivos que os EUA dispõem, 
como a Emenda Hickenlooper e o "Su­
gar Act", não são mais viáveis para 
enfrentar os complexos problemas. A 
posição geral na América Latina é a 
de que investimento estrangeiro é 
construtivo na direção que entre ou­
tros aspectos, como imobilizar recur~ 
sos domésticos, gerar entrada e evitar 
saída de reservas estrangeiras, gerar, 
promover pesquisa nacional e de tec~ 
nologia, participar como suplemento 
de fator nacional em investimento, 
preferivelmente em associações, con~ 
forme determinado pelo país que o 
recebe - e, diríamos nós: bem con­
t.rolado. Ficou reconhecida a legitimi­
dade das preocupações por parte dos 
países latino-americanos com a mag­
nitude. das saídas de dinheiro para o 
exterior, causada por tais investimen­
tos que, ao seu ver, abusam de finan­
ciamento local do país e, também, 
certos acórdos que perturbam as con­
diç6es competitivas no mercado do­
méstico e estrangeiro, e os seus pos­
síveis efeitos no desenvolvimento eco­
nômico das regiões. 

É 1 pois, reconhecida a justa preo­
cupação das nações de nossa corou~ 
nidade latino-americana com relação 
ao capital estrangeiro. Foi também 
com esta mesma preocupação que a­
presentamos a Emenda Constitucional 
n. 0 1, de 1965, prevendo 51% das ações 
das companhias para brasileiros, o que 
é pouco. Esta atitude é reforçada 
quando o capital estrangeiro abusa 

nas remessas de lucros para o Exte­
rior, no financiamento local, royalties1 

nos acôrdos perturbadores e nos salá~ 
rios elevadíssimo"s que são pagos aor 
seus técnicos e assessóres estrangeiros 
no Pais. Sôbre êstes pontos, aliás, gos­
taria de falar alguma coisa. Em pri'­
meiro, as remessas de lucros. A Iegis· 
!ação brasileira, pelo art. 43 da Lei 
n.0 4.300, de 29-8-64, portanto Jogc 
após a ascensão do regime revolucio­
nário, estipulou em 12% o montante 
dos lucros e dividendos líquidos efe~ 
tivamente remetidos para o Exterior 
Esta percentagem é muito alta. Bas~ 
ta ver as existentes nos principais 
países. Nestes, os melhores dividendos 
vão a 7%, isto em casos raros. Acha­
mos que se o Govêrno estabelecer 10% 
ainda seria admissível, sendo 40% a 
mais do que se permite naquelas na~ 
ções. Por exemplo, tenho aqui em 
mãos o Economist, de 28 de março úl~ 
timo, que nos dá a posição de grande 
emprêsas, no tocante ao mercado in­
ternacional de títulos em dólar. Os 
rendimentos dêles, mesmo com a re-­
cente alta de juros no Exterior, sã'' 
os seguln tes: 

% 
Chrysler . . . . . . . . . . . . . . 7,91 
General Mills . . . . . . . . . 7,61 
Continental Oi! . . . . . . . 7,51 
Shell . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,18 
Teledyne 7,07 
North Amer. Rockwel! . 7,07 

O Sr. Attílio Fontana- V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Sr. Senador~ estou ouvindo 
o importante discurso de v. Exa. a 
respeito de mensagem do Sr. Pres.i 
dente Nixon ao Congresso americano, 
suas considerações ezn tôrno da mes­
ma e sôbre o problen1a do capital es­
trangeiro em nosso País. V. Exa. tem 
tôda a razão. O capital estrangeiro, 
inegàvelmente, tem;nos sido urna 
grande colaboração. Regra geral, as 
grandes emprêsas trazem não apenas 
o capital como tàmbém a experiência, 
a técnica e, com isto, nossos patrícios 
procuram evoluir, quer para compe~ 
tir quer para introduzir novas técni­
cas em nosso sistema. Infelizmente, 
porém, o capital estrangeiro é aplica~ 
do pràticamente só nos vários ramos 
da indústria ou do comércio. O setor 
agropecuário, lamentàvelmente, não 
tem contado com o capital e a expe­
riência de estrangeiros. Se o Govêrno 
americano deseja, realmente, dar tl 
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mão e colaborar com a América Lati­
na, um dos setores a que deveria dar 
contribuição mais eficiente e mais va-. 
liosa seria J'ustamente o setor agro­
pecuária, que passaria a produzir o 
necessário para importação e expor­
tação, melhorando com isto as condi­
ções do homem do interior que é po­
bre, e não tem condições para adqui­
rir bens de consumo e de ·durabilida­
de, dado o seu ínfimo padrão de 
vida. De sorte que continuaremos ou­
vindo o discurso de V. Exa., esperan­
do que êle tenha a devida repercussão, 
e possamos obter dos governos es­
trangeiros, principalmente do ame­
ricano, não apenas empréstimos que 
devemos reconhecer valiosos para o 
nosso desenvolvimento, como no setor 
da indústria temos o capital parti­
cular, mas, especialmente que essa 
ajuda se faça no setor agropecuário, 
que tanto necessitamos desenvolver. 
Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. JOSÊ ERMíRIO - Agradeço 
o aparte de V. Exa., Senador Attílio 
Fontana. V. Exa. tem tôda razão. Há 
uma parte industrial, a indústria 
têxti~ da qual o capital estrangeiro 
não participa, ou o faz muito ligeira­
mente. Ocupam-se das indústrias me­
lhores, daquelas pelas quais temos lu­
tado cotidianamente, a fim de enfren­
tar-lhes os problemas. Os estrangeiros 
vêm aqui e escolhem o ramo de sua 
preferência e, por isso, atuam nos me­
lhores setores. 

(Lê.) 

Em segundo lugar, no que tange aos 
financiamentos locais às emprêsas 
estrangeiras, recorremos ao exemplo 
mexicano que os eliminou definitiva­
mente, e deixando em operação ape­
nas dois bancos alienígenas no país: 
o National City Bank e o Bank of 
London. Aqui, também é necessário 
limitar a aplicação de depósitos em 
dinheiro nesses bancos, bem como 
examinar-lhes cuidadosamente a sua 
situação a fim de verificar se não 
existe abuso de financiamento feitos 
por bancos oficiais brasileiros que 
possam distorcer o uso dêsse dinheiro 
em favor de firmas estrangeiras exis­
tentes no país. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite y. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Nessa ques­
tão do limite da remessa de lucros 
V. Exa. fala com muita autoridade, 
porque, se bem me recordo, quando da 
discussão da lei enviada pelo Presi­
dente Castello Branco, alegava-se que 
a Lei anterior, de número 4.131, que 
disciplinava o registro do capital es­
trangeiro e a remessa de lucros, era 
contraditória porque, embora ado­
tasse o princípio da taxa~ão progres­
siva das remessas, a Câmara conse­
guira que figurasse nela artigos que 
limitavam a percentagem das remes­
sas. Mas a lei nova tornou-se, tam­
bém, simbólica quanto a essa ques­
tão de limite das remessas. Não limi­
ta. O que há é que, a partir de deter­
minada percentagem, há uma taxa­
ção progressiva. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO -,- Exata· 
mente. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Exa. ba­
teu-se pelo limite de 10%, quando se 
discutia a matéria, alegando que a lei 
não era contraditória. Num discurso 
longo, com a apresentação de emen­
das e a justificação das mesmas, V. 
Exa. fazia essa prova, confrontando 
com a taxação de outros países. Mas 
o nobre Senador Mem de Sá alegou 
que o sistema nosso era outro: . era o 
sistema da taxação progressiva, que 
não deixa de ser também respeitável, 
mas é outra doutrina, outra escola. 
V. Exa., portanto, quando insiste na 
questão da taxação fixa, ou do limite 
de porcentagem da remessa, sabe que 
a nossa lei não aceita, na prática, 
essa limitação a que maioria dos paí­
ses adota. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Agradeço 
imensamente ao nobre Senador Be­
zerra Neto, pelo aparte. Foi muito 
bom V_ Exa. relembrar a luta que ti· 
vemos no Senado, para que não fõsse 
aprovada tal como veio do Govêrno a 
Lei da Remessa de Lucros. Fiz alguns 
discursos com relação à proposição, 
infelizmente não pudemos realizar o 
nosso intento. 

(Retoma a leitura.) 

Em terceiro lugar, os acôrdos. É pre­
ciso modificar as condições do Acôr­
do de Garantia de Investimentos, fir­
mado com os EE.UU ., em tudo que fôr 
prejudicial ao desenvolvimento nacio~ 
nal. Existe disparidade contra as 
companhias brasileiras, bem como até 
com outra..<; nações, com as quais 

mantemos relações comerciais e in­
dustriais. É imprescindíxel eliminar-se 
a cláusula nona, inaplicável num país. 
como o nosso, cuja recuperação econô­
mica é reconhecida internacional­
·mente, como o fêz a imprensa inglêsa, 
liderada pelo Financiai Times, de 
Londres, considerando-se um milagre. 
Nem mesmo um país destroçado po­
deria aceitar um trato dêste teor, pois 
a cláusula diz que as garantias conce­
didas durant'e a vigência do Acôrdo 
permanecerão em vigor por 20 anos. 
Veja-se que o Japão, depois do flage~ 
lo da guerra, não permitiu tal humi­
lhação, apesar de sentir premente ne~ 
cessidade de auxílio técnico e finan­
ciamentos. Pelo contrário, com muito 
esfôrço conseguiu um lugar de desta­
que entre as principais nações indus­
trializadas do mundo, de tal forma 
que é a quarta nação exportadora e 
dentro de pouco tempo deverá ser a 
terceira. A sua produção de aço, no 
ano que terminará a 31 de março de 
1971 deverá chegar a mais de 100 mi­
lhões de toneladas, apesar de impor­
tar cêrca de 90% do minério de ferro. 

O ano do Japão finda no dia 31 de 
março. No ano que terminou, a 31 de 
marçO de 1970, a sua produção atin­
giu 87 milhões e 500 mil toneladas de 
aço, e em março de 71 alcançará cem 
milhões de toneladas. 

(Lê.) 

E o Brasil, neste ano, deverá atin­
gir apenas 5 milhões de toneladas. No 
que diz respeito ainda a acôrdos, ve­
ja-se o cuidado da Suécia que preten­
de modificar os preços de seu acôrdo 
de minério de ferro, feito em fins de 
1969, em razão das mudanças do mer­
cado. Ora, se um produto industriali­
zado sobe de preço no mercado inter­
nacional, porque o preço da matéria­
prima não pode subir? 

O QUE SE PASSA NO MUNDO 

No Congresso Americano de Minas, 
realizado em São E:rancisco da CaU~ 
fórnia, de 19 a 22 de outubro, do ano 
passado, foram analisados assuntos 
da mais alta importância, apresenta­
dos por muitas nações e regiões. Va­
mos apenas selecionar três: O Cana­
dá, a Austrália e a Africa. A confe­
rência canadense esteve a cargo de 
Jean-Paul Drolet, Assistente do Mi­
nistro de Desenvolvimento Mineral, 
daquele país, que, numa exposição de 
19 laudas, fez declarações muito im-
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portantes, entre as quais as seguintes 
conclusões: 

- Processamento de todos os mineR 
rais antes de su~ exportação. 

- Substituir importações por bens 
de consumo de manufatura do­
méstica. 

- Assegurar que os canadenses es­
tejam associados na direção de 
emprêsas, incluída representa­
ção local na diretoria. 

- O máximo esfôrço possível na 
expansão dos empreendimentos 
domésticos, com alto grau de au­
tonomia local nas suas decisões. 

O Govêrno canadense, diga-se de 
passagem, está anunciando nova polí­
tica sôbre a propriedade estrangeira 
de emprêsas canadenses. 

A Austrália, por sua vez, foi repre­
sentada por Charles W. Court, Minis­
tro p a r a o Desenvolvimento Indus­
trial, em sua te r r a, que, num do­
cumento de 15 páginas, referindo-se 
à parte de mineração, afirmou: 

"Apresento o texto sôbre associa­
ção industrial que deve ser reali­
zada progressivamente nos próxi­
mos 20 anos, Êste conceito faz 
um bom senso econômico, social 
e politicamente. Dentro desta es­
tratégia, planejamos que os mi­
nérios exportados serão processa­
dos na base de 80% dentro dos 
próximos 25 anos, deixando ape­
nas a margem para exportação 
em bruto. Por processados signi­
fica que os minérios têffi que ser: 
uma parte peletizada, outras me­
talizadas e aglomeradas, ferro 
gusa e aço bruto." 

Diz ainda que: 

"A falência de realfzar êsse obje­
tivo abrirá a porta de um nacio­
nalismo que, quando exacerbado1 

torna-se emocional e incontrolá­
veL O procedimento inteligente é 
antecipar e influenciar a mudan­
ça, mesmo porque a demora pode 
trazer o risco de ser engolfada e 
até mesmo destruída pela mudan­
ça, Os países industrializados de­
vem tomar a iniciativa, ao invés 
de resistir à mudança, pois essa 
orientação é inevitável se é para 
existir estabilidade e segurança 
de suprimentos." 

Sôbre a Africa, a exposição feita 
por John Peter Du Cane, Diretor da 

Selection Trust Limited, de Londres, 
num relatório sôbre investimentos in­
ternacionais e emprêsas estrangeiras 
de mineração, disse que: 

"Tornou-se .geralmente aceito que 
qualquer projeto de desenvolvi­
mento no território será na for­
ma de sociedade, com interêsses 
locais." 

E, mais: 

"Até agora eram feitos na África 
invariàvelmente sàmente com o 
govêrno. Já existem muitos exem­
plos de associações dessa nature­
za. O princípio de associações é 
necessário devido aos sentimentos 
emocionais, atualmente existentes 
até nas pequenas nações, onde es­
tão exercendo autoridade até sô­
bre as grandes companhias." 

NACIONALISMO VERDE-AMARELO 
O nacionalismo, afirmou Nixon, es;­

tava adquirindo proporções antiame­
ricanas. E mais adiante mostra as 
intenções de seu país, dizendo que: 

"Estamos decididos a refletir a 
ação das fôrças renovadoras em 
nossas m e d i d a s e em nossas 
ações." 

Esta promessa é de todo importan­
te porque, se cumprida, reduzirá a 
animosidade que tem crescido nos úl­
timos anos, com relação às intenções 
norte-americanas. Evitando-se, assim, 
o nacionalismo com características 
antiamericanas. O nacionalismo é, 
indiscutivelmente, um ideal e um es­
tado de espírito forjador do progresso 
e realizador ct.as conquistas sociais e 
humanas. Deve situar-se na esfera da 
defesa legítima da capacidade de um 
povo, suas realizações, tradições, cos­
tumes e aspirações. Se êle toma fei­
ções contra alguém é que está sendo 
cerceado de alguma forma. No Brasil, 
temos pugnado por um nacionalismo 
verde-amarelo, quer dizer, um nacio­
nalismo puro, com caráter genuina­
mente nosso, sem xenofobia, sem des­
prezar a nenhuma nação, porém, ri­
gorosamente de acôrdo com a nossa 
maneira de ser. Não somos contra 
ninguém, mas sistemàticamente a 
favor do povo brasileiro. Não somos 
de maneira alguma contrário ao no­
bre povo americano, a que admira­
mos e onde temos muitos amigos. So­
mos, sim, opostos aos que nos julgam 
incapazes de elaborar um programa 
eficiente para desenvolver o País e 

daqueles que vêm até nós apenas pa­
ra usufruir vantagens e se convertem, 
algumas vêzes, em maledicentes. E 
aqui um parecer oportuno a todos os 
nossos irmãos estrangeiros que vierem 
ou que já estejam em nossa terra: 
recomendamos que procedam aqui 
como o fariam em sua nação de ori­
gem e não façam no Brasil o que 
não fariam lá. Receberemos, sempre, 
os bons estrangeiros como bons bra­
sileiros e isto tem acontecido com mi­
lhões dêles e que fazem daqui a sua 
verdadeira pátria. 

Assumindo agora posições naciona­
listas e numa reação ao servilismo dos 
primeiros anos da Revolução, é a no­
va disposição do rtamarati, conforme 
disse no discurso do dia primeiro dês­
te. Uma prova disto está no caso do 
frustrado seqüestro do cônsul norte­
americano Curtis Cutter, em Pôrto 
Alegre, que havia dispensado proteção 
policial. A Embaixada americana di­
vulgou nota oficial na qual mostrava 
preopupação pela segurança de sua 
representação diplomática em nosso 
País. O Itamarati reagiu, e bem. Con­
vocou a Brasília o Sr. Charles Burke 
Elbrik, para demonstrar-lhe a estra­
nheza do Govêrno brasileiro pela sua 
atitude. Outro fato nacionalista foi 
a elevação para 200 milhas marítimas 
de nossas águas territorias, conforme 
também falei no meu último discurso. 
~ste ato está gerando protestos dos 
EE. UU. que não reconhecem mais de 
três milhas de limite e uma jurisdi­
ção de apeJ!aS 12 milhas. Mas, o Bra­
sil não está sOzinho. Já o fizeram o 
Chile, Argentina, Uruguai, Peru e 
Equador. É, portanto, uma exigência 
continental. O Diário de Notícias, do 
último dia 11, traz uma notícia. im­
portante. Informa que o Embaixador 
brasileiro, nos EE. UU., Sr. Mozart 
Gurgel Valente, fêz séria acusação 
perante empresários influentes junto 
ao Presidente Nixon, afirmando que 
"a política norte-americana de co­
mércio ainda é discriminatória. con­
tra o Brasil e a América Latina, sen­
do o aumento sistemático da imposi­
ção de cotas e de outras formas de 
restrições sôbre os produtos manufa­
turados - os têxteis, em particular -
suficiente par a desalentar qualquer 
progra?"Ia de diversificação da produ­
ção de exportação, tão vital ao pro­
dutor brasileiro". E:stes fatos parecem 
demonstrar que as palavras de Nixon

1 
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em sua_ mensagem, não estão toman­
do a: orientação devida. Ainda o_utra 
coisa que demonstra nacionalismo é 

o que le_mos pelo mesmo jornal, po­
rém çlo dia 10. Diz que "uma sucessão 
de fa_~s recentes indica que o Pre­
siden~e Garrastazu Médici está dis­
posto a cumprir ao pé da letra sua 
promessa de não aceitar qualquer in­
terferência que represente uma agres­
são à soberania nacional". Creiam, 
Srs. SeJ;ladores, que é desta firmeza 
de que necessita o Bras i L Nossos 
princípios têm sido cumpridos rigo­
rJsamente e, diríamos até com exa­
geros. Vejam-se os episódios da Se­
gunda Guerra Mundial, onde, além 
de vidas e imensas despesas, perde­
mos quase tôda nossa Marinha Mer­
cante. E, apesar de nossos protestos 
no plenário desta Casa, foram envia­
das tropas à República Dominicana 
e a Suez. 

Precisamos de nacionalismo verde­
amarelo também na imprensa. Ela 
C)ns~itui poderosa alavanca do pro­
gresso e a arma mais eficaz contra 
os aproveitadores de t ô da espécie, 
pois esclarece, informa e ajuda. Deve 
ser patriótica, nacionalista e verda­
deira. Tanto o rádio, como .o jornal 
e a televis~o, precisam reger-se pelo 
resguardo dos interêsses nacionais. 
Precisa-se de concisão e economia. 
Concisão, Íluma análise sensata dos 
assuntos que realmente _interessam à 
coletividade. Economia, de forma a 
reduzir o número das páginas dos 
Jornais e vendê-los a preços mais po­
pulares, sem depender tanto da pro­
paganda, que precisa existir, porém 
moderada, pois, muitas vêzes, reper ... 
cute no preço de venda dos produtos 
anuriclados. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Perinite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Com mul­
to prazer. 

O S!~ Argemiro de Figueiredo- No­
bre _Senador Jos~ Er~irio, ~ discurso . 
que V. Exa. está pronunciand~, hoje, 

perante ? Senado, tem, sem dúvida, 
importância singular. 'É um discurso 
erudito, é um discurso de quem fala 
de cátedra, sôbre matéria de seu com-. 
p1eto collhecimento. Eu poderia fa­
zer, mesmo sem .ser técnico, mesmo 
sem os elementos de que V. Exa. dis­
põe para pronunciar êste discurso, al~ 
gumas referências ou alegações que 
estão na minha alma, no meu bom­
senso de patriota. Entendo, como V. 

Exa. diz, que o nosso nacionalismo 
deve ser bem interpretado. Não é um 
nacionalismo dogmático contra a 
Rússia, a Amêrica do Norte ou qual­
quer outra nação, mas um naciona­
lismo que defenda as nossas riquezas, 
as riquezas brasileiras e as torne 
sempre no s s a s, valorizando-as o 
quanto possível; um nacionalismo que 
veja o bem do Brasil, acima de tudo, 
que defenda as coisas brasileiras con­
tra todos os elementos estrangeiros 
que procurem apropriar-se, por meios 
sutis, daquilo que, realmente, é -nos­
so, daquilo que é brasileiro. Êste na­
cionalismo puro, sincero, patriótico, 
todos nós o temos. Não é o naciona­
lismo antiamericano, de recusar, de 
rejeitar tudo aquilo que é da América 
do Norte; não é o nacionalismo anti­
russo, que consiste, exatamente, em 
recusar tudo o que a Rússia nos po­

derá dar nas permutas de interêsses 
entre o Brasil e aquê1e país. É o na­
cionalismo puro, sensato, como acaba 
V. Exa. de declarar no seu brilhante 
discurso. Eu pediria a atenção de V. 

Exa. para o exame da solução, do· ca­
so ou do problema em tese. Somos, 
sem dúvida, uma nação subd-esenvol­
vida, ou em desenvolvimento, como 
dizem algUns. Mas sou dos que não 
acreditam, absolutamente, que as re­
lações de amizade, de afeto, de cor­
tesia, pod·em alterar os rumos da nos­
sa política internacional. 

Não acredito que as relações da 
América do Norte ou de qualquer ou­
tro país com quem mantemos as me­
lhores t:elações q.e cprtesia possam .in-. 

fluir na mudança dos rumos da nos-_ 
sa política externa, comercial. A meu 
ver, Sr. Senador José Ermirio, a polí­
tica externa tem .os mesmos caracte­
re&, de nação a nação, que observa­
I'ÇlOS, na política interna, de comer,.. 
ciante a comerciante. Incontestàvel­
mente, na política interna, há o es­
pírito de concorrência, de lucro, um 
comerciante procurando afastar o ou­
tro do mercado, para ganhar mais; 
enfim, é o espírito de concorrência que 
caracteriza as relações com-erciais. Se 
observamos que nas relações indivi­
duais. internas há êsse conflito de in­
terêsses entre comerciantes, por que 
acreditar que o americano, ou qual­
quer outro povo, mudará ê~se espírito 
de especulação, de lucro, nas relações 
com o nosso País? Não acredito em 
afeto desinteressado nem de america­
no nem de russo, em matéria de re­
lações comerciais. Somos um País em 
desenvolvimento; precisamos, nec-es­
sàriamente; de capital e de técnica 
para atingirmos a meta da nossa ex­
pansão industrial, para nos tornar­
mos auto~suficiente, conseguindo, as­
sim, nossa emancipação econômica. 
Sem isto, nossa emancipação politica 
vale pouco nas relações externas. Se 
precisamos, digamos assim, desenvol­
ver uma indústria que não foi exami­
nada, não foi explorada pelos elemen­
tos nacionais e se temos as matérias­
primas suficientes, digamos, para re­
ceber capitais estrangeiros que explo­
rem tal indústria, no ínterêsse do 

nosso País, por que evitar a incursão 
dêsses capitais estrangeiros em nossa 
terr~. se o capital de que dispomos não 
é suficiente, se a técnica talvez não 
seja satisfatória, porque evitar a vin­
da dêsses capitais para que se explo­

rem a indústria de que os nacionais 
não se lembraram ou não puderam 
desenvolver? Num país em desenvolvi­
mento caberia, nesse caso, fazer aqui­
lo a que V. Exa. se refere, o policia­
mento da devolução, da remessa de 
lucros: Daí a necessidade da lei de re­
messa.çle_lucros,. sôbre a qu~l V~ Exa. 
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adverte o Govêrno, para bem exami­
nar e sentir que não está sendo sufi­
ciente. Neste caso estou de pleno acôr­
do com V. Exa. e suas palavras mere­
cem ponderação, exame cuidadoso do 
Govêrno revolucionário que aí está. 
Mas quero insistir num ponto: Que ve­
rificamos na prática? É a nossa ex­
portação continuada, cada vez au­
mentando mais, e o esfôrço nacional 
todo, vamos dizer, subjugado, neutra­
llzado, no sentido do nosso desenvolvi­
mento econômico, dentro da tese de 
que, quanto mais se vende, menos se 
ganha, quanto mais se exporta, me­
nos se recebe. tsse ponto é que preci­
sa de atenção por parte do Govêrno, 
para que nos coloquemos como verda­
deiros nacionalistas, defendendo o que 
é nosso, não admitindo que o estran­
geiro compre por preço inferior ao 
que na verdade vale no mercado In­
ternacional. t por isso que o Brasil 
deve ter as portas abertas ao comér­
cio de tôdas as nações do mundo, de­
ve ter uma política de expansão co­
mercial, negociando com tôdas as na­
ções, para que possamos neutralizar 
essa política, vamos dizer, de compra 
daquilo que nos pertence por menos 
do valor. Essa defesa precisamos fa­
zer e depende, exatamente, da ener­
gia e da compreensão do Govêrno, do 

exame técnico do assunto para não 
se entrar numa política desarrawa­
da e injusta e até antinaciop.alista, 
porque queremos aproveitar o que é 
nosso também. De modo que estou de 
inteiro acôrdo com a advertência que 
V. Exa. faz ao Govêrno neste instan~ 
te, com dados suficientes para êsse 
exame que me parece indispensável, 
a fim de que possamos, com o capital 
e a técnica estrangeiros, auxiliar nos­
sa política de desenvolvimento, alcan­
çando a meta de muitas de nossas as­
pirações. Mas é preciso considerar o 
estrangeiro que vem para cá e quer 
explorar aquilo que não podemos, ou 
por falta de capital ou de técnica, co­
mo uma aplicação dos princípios de 
cooperação com a política, com o sen~ 

timento brasileiro, com os nossos 
ideais de emancipação econômica e 
libertação dessa escravatura econô­
mica em que vivemos. Felicito V. Exa. 

e acho que as palavras de V. Exa. não 
ficarão no ar, porque estamos numa 
fase de renovação, numa reestrutura­
ção social, política e econômica e um 
assunto dessa natureza, que diz res­
_peito à soberania nacional não pode 
deixar de ser estudado pelos técnicos 
brasileiros, que são muitos e capazes. 
1!: preciso estabelecer linhas seguras, 
primeiro, sem prejudicar a nossa polí­
t.ica de desenvolvimento, admitindo a 

cooperação do capital e da técnica es­
trangeiros; em segundo lugar, nos 
mantendo dentro dessa cordialidade 
comercial, dentro dessa expansão co­
mercial, abrindo as portas a tôdas as 
nações do mundo para as nossas rela­
çôes de comércio, a fim de que nos 
possamos manter ajustados na vida 
interna e na vida externa. Perdoe V. 

Exa .. a extensão do aparte, mas é de 
um homem que tem interêsse em ver 
o País cada vez maior e o Govêrno 
cada vez melhor colocado na consci­
ência de todos os brasileiros. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Agradeço 

o aparte de V. Exa., Sr. Senador Ar­
gem!ro de Figueiredo. Entretanto, te­

mos a dizer a V. Exa. o seguinte: nem 
o Presidente Nixon, na sua mensagem, 
nem o meu discurso, fazem qualquer 
restrição a capital estrangeiro; ape­
nas, como citarei no fim do meu dis­
curso, usando a palavra do Presidente 
Woodrow Wilson ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - O 

diseurso de V. Exa., Senador José Er­
mírio, está muito claro; nem eu o 
senti com essa interpretação. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Nenhum 

ramo industrial devia vir para cá sem 

associação COD?- elemento brasileiro. 
Esta., a minha interpretação. 

Posso afirmar a V. Exa. que temos 
inteligência, não somos subdesenvol­
vidos em mentalidade; ruJ contrário, 

faltam-nos apenas capital e um pou­
co de técnica. Esta aprenderemos de­

pressa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -

Permita-me V. Exa. um outro aparte. 
(Assentimento do orador.) - O pen­
samento de V. Exa. se ajusta perfei~ 
tamente a um dos caminhos que po~ 
demos tomar, com relação aos inves~ 
tidores estrangeiros aqui. Eu, por 
exemplo, entenderia que, sendo ver­
dadeiro o ponto de vista que V. E:x:.a. 
defende, não deVe haver investimen­
to em nosso País, ou investidor es­
trangeiro, sem participação do capital 
ou do homem brasileiro. Mas permi­
ta V. Exa. um ponto de discordân­

cia. Se não há investidor brasileiro, 
se não há industrial brasileiro, se não 
há capital brasileiro, se não há técni~ 
co brasileiro, para desenvolvimento 
de um grande plano econômico no 
Pais, por que devemos impedir - com 
as restrições indispensáveis à defesa 
do que é nosso - que venham capital 
e técnica estrangeiros desenvolver 
uma indústria que não está sendo vis­
ta nem explorada pelo capital nacio­
nal. pelo homem nacional? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Senador 

Argemiro de Figueiredo, confirmo a 
V. Exa. que a reação mundial, hoje, 
é a de deixar entrar o capital estran­

geiro em associação com o nacional. 
Isso esta se passando em todo o mun­
do, conforme demonstro no discurso 
que pronuncio agora. 

(Lê.) 

Nos principais países do mundo, que 
tive oportunidade de visitar, com ex~ 
ceção dos EUA, raramente um jornal 
atinge a 20 páginas e, os anúncios, 
são pequenos, bem projetados, tor­
nando-se fàcilmente legíveis. É 1m~ 

portante dar destaque aos assuntos 
que tocam a economia e finança na­
cionais e evitar, quanto possível, re ... 
alce a futilidades, que envolvem 
grande número de assuntos inaprovet~ 
táveis, muitos sôbre uma política não 
construtiva. 
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O nacionalismo verde-amarelo pre­
cisa morar nas nossas mentes, cora­
ção e ações. É imperdoável a sujei­
ção de brasileiros às artimanhas do 
capital alienígena, alguns até quando 
ocuparam elevados cargos na admi­
nistração nacional. T~mos casos de 
altas autoridades que, no passado, ao 
deixarem suas funções, não resisttrath 
à sedução de servi-lo em firmas es­
trangeiras na qualidade de diretores 
ou empregados e com ordenados pol­
pudos. Cremos que êste proced.imen­
to constitui um lamentável exemplo, 
principalmente à juventude. 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

Finalizando, queremos dizer que es­
ta mensagem jâ representa pequena 

luz. Traduz a intenção de modificar 
a· siStema 'absorvedor, empregado na 

América Latina, e onde os nossos Paí­

ses eratn relegados a plano secundá­
rio. Em primeiro lugar, as emprêsas 
estrangeiras, em segundo, as nacio­
nais. Não somos contra o capital es­
trangeiro, somos a favor de que éle 
seja controlado, discipl1nado e orien­
tado eficazmente pelo Govêrno. E se­
guindo a norma pregada pelo Presi­
dente Wilson, no seu livro "Encruzi­
lhadas da Liberdade", que serviu de 
base à grandeza dos EUA e, por isso, 
foi ·considerado um dos dez maiores 
presidentes americanos, que afirmou: 

"Nós aqui não damos faVores ao 
·capital estrangeiro. Convidamos 

para vir, porém seguindo nossas 
normas e devidamente fiscalizado 
por nós. _Já é um privilégio dei­
xá-lo entrar e vender seus pro­
dutos numa nação de tão grande 
populaçãO como a nossa. Refiro­
me especialmente aos países da 
América Latina que estão toman­
do ~êste caminho errado." 

Naquele tempo os Estados Unidos 
eram- um país em desenvolvimento e 
só com. a li Guerra Mundial é que 

se puderam livrar dos trusts interna­
cionais. O americano não falava nisto 

porque tinha mêdo das reações in­

ternas. 

(Lendo.) 

A mensagem, ainda, não traz um 
plano definitivo para a independên­
cia econômica das nações latino-ame­
ricanas, representando, no entanto, 
uma vitória de Nixon sôbre o desafio 
dos que nem isto q1:1eriam. De um 
modo geral, nenhuma nação do nosso 
Hemisfério é contra o nobre povo 
americano, que é bom. A contestação 
é dir_igida aos magnatas, aos que cam­
peiam o lucro fácil e a submissão dos 
países às pretensões d~ suas emprê­
sas. Por isto é que nós insistimos (lu e 

o caminho certo é não dar favores a 
emprêsas que não tenham maioria de 
capital brasileiro. Ora, a sit~ação 

mundial se agrava a cada dia. Isto 
exige melhor compreensão de todos 
os· que investem nlils nossas nações 
para os problemas existentes. A épo­
ca do dorninio já paSsou. Isto era pos­
sível quando as nações não possuíam 
técnica, capital, operariado, nem co~­
dições de enfrentar situações difíceis. 
1!: preciso estar consciente de que o 
servilismo que .há é de apenas alguns 
poucos, que nada representam da po­
pulação brasileira. O capital aliení­
gena será sempre bem recebido, desde 

qu~ aja com lealdade, sem fomentar 
a. animosidade que reina em todo!; os 
países latino-americanos. E, neste 
ponto, estamos com o Presidente Mé­
dici, quando diz que só há um cami­
nho, um só jôgo, o da Verdade. No 
Brasil, não aceitamos logros. 

Sr. Presidente, julguei necessária 
·esta longa exposição porque poucos ti­
veram oportunidade de ler a mensa­
gem do Pre~idente Nixon, do dia 18 

de fevereiro. ~ uma mensagem im­

portante.; e se êle a cumprir, teremos 
um caminho realmente nôvo. Olhei 
para o Senador Josaphat Marinho e 
me lembrei de uma·coisa: o cacau da 
Bahia, que custava 43 centavos, já 

está a 31 centavos. Por. que essa. dis-

criminação contra a produção de ca­

cau? 

O Sr. Argemiro de Figu~iredo -
V. Exa. pode citar também outros pro­
dutos, dentro da economia nacional, 
que estão se aniquilando, saindo da 
á~ea da economia nacional por ani­
quilamento completo. Está aí o sisal 
que era uma riqueza nacional, que 
valeu muito nos primeiros tempos, e 
hoje está se aniquilando, por causa 
dessa política que visa a conservar 
sempre a ma~sa de consumidores cada 
vez maior. 

~les têm que agir por esta forma, 
mas nós temos que encontrat uma po­
lítica de reaçã9 contra isso, para que 
tenham o devido valor, sejam as ma­
térias-primas, sejam os produtos in­
dustrializados do nosso País. Estou de 
pleno acôrdo com V. Ex a. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - A única 
política que serve é a que adotou o 
México - e por isso cresce, e cresce 
muito -, cuja produção de aço, ano 
que vem, será lgual à do Brasil. Isto 
porque tomou as rédeas do Govêrno, 
das indtistriaS e orientou o seu povo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Talvez as condições internas do Mé­
xico não sejam as nossas. o México 
pode fechar as portas e dizer: "Aqui 
não entra capital estrangeiro". Mas 
pergunto: essa política é racional para 
o Brasil? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Eu disse. 
em um dos meus discursos do ano 
passado, que ali entrou um pouco 
mais de capital estrangeiro do que 
entrou no Brasil, no ano de 1968. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - De 

que modo uma política assim reacio­
nária pode ser feita pelo nosso País? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Não se 
trata de política reacionária,.Senador 
Argemiro de Figueiredo; trata-se de 
defender o que é nosso, porque, quem 
não defender o que é seu só pode ficar 
colono ou· escravo de nações desen­
volvidas. 
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O Sr. Argemiro de Figueiredo ~ De 

pleno acôrdo. V. Exa. não proferiu 
uma só palavra em desacôrdo com 
meu ponto de vista. Capital e técnica 
que venham desenvolver o Brasil, mas 
que o Brasil não seja exploradtj por 
países estrangeiros, americano ou 
russo, qualquer que seja. 

O SR. JOSÉ ERMiRlO - Almeja­
fios isso de todo coração. 

Muito agredecido 1 Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador é 

cumprimentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 

Levi) - Com a palavra o Sr. Senador 

Josaph::tt Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARJNHO (Lê 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, destinadas as três 
próximas Sessões a homenagens espe­
ciais a ilustres homens públicos re­
centemente falecidos, antecipo as pa­
lavras que deveria proferir a )6, no 
primeiro centenário de nascimento de 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago. 

Conheceram-no, por certo, alguns 
dos eminentes Senadores que inte­
gram êste Plenário, pois êle militou 
longamente na política, e representou 
a Bahia no Congresso Nacional, até o 
golpe de 1937. 

Nascido no Município do Santo 
Amaro da Purificação, no ocaso do 
Império, tornou-se bacharel, como da 
preferência, então, das famílias abas­
tadas, inclusive das que consolidavam 
riqueza na região dos canaviais. Di­
plomado pela Escola do Recife, foi 
advogado, e próspero. Mas o preparo 
jurídico lhe serviria, definitivamente, 
para o exercício da política. Nela in­
gressou na mocidade, com expressivo 
patrimônio, para sair dela pobre na 
idade provecta, aos 67 anos. 

Já no princípio da República era 
Deputado estadual. A partir daí, e por 
legislaturas sucessivas, a província 

natal fê-lo seu delegado à Câmara 
dos Deputados. Morto Rui Barbosa, foi· 
eleito para sucedê-lo no Senado, exer­
cendo o mandato de 1923 a 1930. VIto­
riosa, neste ano de 1930, a revolução 
inspirada pela Aliança Liberal, não 
chegou a ocupar o cargo de Governa­
dor do Estado, para o qual estava 
eleito e reconhecido. 

Entrou no ostracismo com os direi­
tos políticos suspensos. Por isso mes-. 
mo não pôde concorrer ao pleito para 
a Assembléia Constituinte, realizado 
em 1933. Como tantos outros brasilei­
ros, fôra impedido de competir com os 
vitoriosos, o que ocorre sempre que a 
fôrça teme a soberania do voto po­
pular. Resistiu ao infortúnio, porém, 
com dignidade exemplar. Sem pro­
vocação, que não se conciliava com 
seu temperamento nem lhe parecia 
proveitosa à causa da reconstituclo­
nalização do país, suportou, firme­
mente, os encargos de proscrito das 
posições políticas. Não pediu clemên­
cia. Não colaborou. Não aderiu. Não 
abandonou os amigos, nem desprezou 
o corpo eleitoral. Em meio a tantos 
.fracos ou contemporizadores, Pedro 
Lago demonstrou que o espírito de 
t;ransigência, de que era dotado e que 
representa forma de convívio educado 
E! produtivo, não se confunde com 
transação ele deveres inalienáveis. 
Permaneceu na condição de vencido. 
E! o povo o entendeu, 

Quando, reconquistados os direitos 
políticos, reingressou na atividade 
partidãria, na "Concentração Autono­
mista da Bahia", em 1934, foi o can­
didato mais votado, na legenda de 
oposição, à Câmara dos Deputados. 
Não é que o eleitorado o ju1gasse su­
perior às indiVidualidades que forma­
vam a seu lado, e que eram, além de 
outras, José Joaquim Seabra e Octá­
vio Mangabeira, o primeiro ex-Gover­
nador e ex-Ministro por duas vêzes, e 
o segundo de renome internacional, 
por sua gestão no Ministério das Re­
la!~ões Exteriores. 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Ex'a. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Com muito prazer. 

O Sr. Victorino Freire - Conhe · 
ci o · Dr. Pedro Lago, figura auste­
ra e preclara da Bahia, que muito 
honrou o seu Estado no Parlamento 
Nacional e lhe deu renome como cul­
tor das letra§ jurídicas. A homena­
gem que V. Exa. presta no Centená­
rio daquele eminente baiano, eu me 
associo de coração. 

O SR. JOSAPHAT J\IARINHO -
Sou-lhe grato, Senador Victorino Frei­
re, às palavras e ao testemunho cora 
que salienta, de conhecimento pró­
prio, a personalidade de Pedro LagC', 
a quem a Bahia também não faltoll 
com o reconhecimento, depois do os­

tracismo. 

(Lendo.) 

A preferência que então êle recebeu 
do povo baiano consagrava, a par do 

homem simples e ag1utinador, o po1í 
tico que soubera honrar, na queda, o 

título de Governador, conquistado e 

não exercido, salvo quanto aos ônuo; 
advindos de sua projeção, a maior 
que um Estado-membro confere a seu i 
filhos. De nôvo, entretanto, o colheu 
a tempestade, em 1937, quando a as­
túcia, explorando falso plano subver~ 

slvo, conduziu à ditadura, com a dis­
solução das instituições parlamenta­

res, e o banimento da Constituição de 

1934. 

Outra vez recolheu-se à discrição d=t 
vida particular, para reencontrá-Ia 
nas dificuldades que perseguem o po­
lítico probo, quando destituído de po­
siqões e reduzido de bens materiais. 
sofrendo sem queixas nem perda de 
sua postura física e moral, conser­
vou até a velhice um perfil de inalte­
rável decência. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 
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O Sr. Ruy Carneiro- Como V. Exa. 
sabe, servi como assessor, como au­
xíliar, um grande baiano que foi o Dr. 
João Marques dos Reis, professor de 
Direito na Bahia. Era homem de berri, 
era homem ilustre, de grande talento 
e de grande cultura, e conheci atra­
vé~ dêle o Dr. Pedro Lago, sôbre quem 
muitas vêzes fêz referências carinho­
sas. Quando V. Exa. citou a sua pro­
bidade, veio-me à lembrança o fato 
que assisti, muitas vêZ'es, ao Dr. João 
Marques dos Reis, de saUdosa m.emó­
ria, fazer as referências mais carinho­
sas e emitir os conceitos mais judicio­
sos em tôrno da figura do Dr. Pedro 
Lago, como homem ilustre, como ho­
mem inteligente, como homem bom, 
i'lOmem honrado. De maneira que me 
agrada poder dar êste testemunho de 
um grande baiano desaparecido, que 
V. Exa. conheceu e com quem, de mi­
nha parte, privei como seu auxiliar no 

Ministério da Viação e no Branco do 
Brasil. E do Dr. Marques dos Reis não 
iria fazer as referências que fazia, 
com tanta ternura e enternecimento 

se, na realidade, o Dr. Pedro Lago não 
fôsse essa figura extraordinária sô­
bre quem V. Exa., com tanto brilho, 
está falando, esta tarde, no seu cen­
tenário, da tribuna do Senado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 

testemunho de V. Exa., nobre Senador 
Ruy Carneiro, é tanto mais relevante 
quanto fundado na informação do 
Prof. João Marques dos Reis, e num 
instante em que êste, no poder, era 
adversário politico de Pedro Lago, en­

tão na opos~ção. 
O Sr. Ruy Carneiro - Justamente 

por isso é que dei êsse. testemunho, 

pois conhecia êsse fato. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 

(Lendo.) 

As amarguras experimentadas vin­

cavam-lhe a fisionomia, mas não lhe 
desfiguraram a sóbria elegância, que 
vestiu de luto permanente depois da 
morte da espôsa admirável: Isabel de 
Lacerda Lago. o político ágil, que ca-

valgara pelo recôncavo e por outras 
zonas do Estado visitando chefes e 
eleitores, guardou, sem arrogância, o 
porte erecto, até que um acidente o 
imobllizou. 

Em 1945, na reabertura dos prêUos 
políticos, era ainda homem válido e 
com largo círculo de relações. Mas o 
político experiente e sensato, hábil or­
ganizador de pleitos e grande receptor 
de votos, sentia as mudanças operadas 
na estrutura cta sociedade e na for· 
mação do eleitorado. Embora preo­
cupado com os problemas de sua ter­
ra e com a sorte de companheiros de 
luta ou de geração, absteve·se de par­
ticipação ativa nos quadros partidá­
rios. No gesto de recato e inteligên­
cia confirmava tamb~m a correção de 

seu espírito· público. 

O Sr. Antônio Fernandes - P~rmi­

te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Pois não. 

O Sr. Antônio Fernandes - Justas 

e oportunas as considerações de V. 
Exa. sóbre a personalidade do Dt. Pe ... 
dro Lago, cuja vida se firmou com 
grande acêrvo de serviços prestados 
ao nosso Estado. Foi dos bons intér­
pretes da Bahia, conquistando, na sua 
época, lugar de realce nas decisões 
políticas. Sua influência muito con­
tribuiu para a formação dos quadros 

administrativos do Estado. Desde ce­
do, demonstrou tendência para a vi­
da pública, sendo coroada de êxito 
sua passagem por êste Senado, repre­

sentando a nossa Bahia. Aqui se fir­
mou a sua personalidade de homem 
público, no desempenho do mandato. 
Nós reverenciamos ~êle o admirável 
político, que nunca titubeou e não 
vacilou, em nenhum momento, mes­
mo quando a adversidade lh~ batia 
às portas. Jamais arriou a bandetra 
nem fugiu ao combate. Permita, no­
bre Senador Josaphat Marinho, jun~ 
tar ao discurso de V. Exa. as consi­
derações que faço, neste apatte, em 

homenagem a Pedro Lago, no primei­
ro centenário de seu nascimento, an­
tecipando, assim, as comemorações 
que serão realizadas, na Bahia, exal­
tando sua vida e cultuando sua me­
mória. Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 

Junto, com grande prazer, nobre se­
nador Antônio Fernandes, suas justas 
palavras a quantas foram e estão sen­
do proferidas, nesta Casa: em home­
nagem a Pedro Lago, e tanto mais 
edificantes quanto partidas também 
de elementos que, em instantes diver­
sos, militaram em campo oposto ao 
dêle. 

(Lê.) 

Afastado da política militante, au­
sente não ficou da vida públíca. Pro­
curavam-no sempre os companheiros 
de pelejas passadas, para o conselho 
prudente. Nessas reuniões de aprêço 
e de confiança, o velho Pedro Lago 
era a moderação imperturbável, mar­
cada por uma polidez e uma afabili­
dade que as incertezas e os desenga­
nos não modificaram nunca. Digno 

de relêvo é que tratava os mais jo­
vens, entre os quais distinguia os 
Deputados João Borges e Luiz Rogé­
rio, com deferência cativante, como a 
demonstrar que a falta de pôsto não 
lhe amesquinhava o poder de estímu­
lo e o sentimento de amizade. 

Exagêro não há em dizer que ven­
ceu pelo comedimento e pela sereni­
dade de atitudes. De seus contempo­
râneos e companheiros de jornadas 
memoráveis, era o inverso de José 
Joaquim Seabra e de Simões Filho: 
êstes, vulcões em chamas, êle, a quie­
tude permanente. Pelo temperamen­
to conciliador e brando, aproximava- · 
se de Octávio Mangabeira, que,· por 
sinal, em nome dos amigos, lhe disse, 
comovido, as palavras derradeiras. 
Valia presenciar o diálogo entre os 
dois. Parecia que ambos, examinando 
a situação brasileira, repetiam sere­
namente o julgamento, ontem como 
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hoje oportuno, com que Mangabeira, 
nesta Casa, em 1959, extraia conclu·~ 
sões do que vira na França: "erram 
ou se enganam, profundamente, o:~ 

governos, quando, permitindo s1: 
acumulem abusos de tôda ordem, con·~ 
fiam demasiado no apoio, que a lei 
lhes garante, de fôrça material". Am·~ 
bos assim pensavam, efetivamente, 
pois, liberais convictos, a onda totali·· 

tária, que lhes sobrevive ameaçadora, 
não os converteu em patronos do ar-~ 

bitrio. 

De assinalar, ainda, é que Pedro 
Lago, não sendo, como era Octávio 
Mangabeira, tribuno de críticas vee·­

mentes, enfrentava, contudo, o peri­
go, com serena decisão. Fê-lo ao lado 

de Severino Vieira, seu grande inspi-­
rador, ou na campanha presidencial 
de 1919, com Rui Barbosa, e em defe .. 

sa de João Mangabeira e de seu filho 

Francisco Mangabeira, quando acusa·­

dos de comunistas, no período que de·­

saguou na maré sombria de 10 de no·­
vembro de 1937. 

Homem tranqüilo por d!sc!pllna e 
constituição, amava a vida, e náo a. 
renegbu nem mesmo quando imob111·­

zado no leito. 1iJ de presumir que hOU·· 

vesse segredado à espõsa, em palavrn 

de ternura, o pensamento que tradu-­
ziu o pacto entre Clemenceau e Mar.­
guertte Baldensperger: "eu vos ajuda-­

rei a viver e me ajudareis a morrer''. 
No êxito e na adversidade, soube aju .. 

dá~la a viver. Ela, no entanto, não 

teve a sorte de ajudá-lo a morrer. 

Ampararam-no, poré:r..1, a filha extre .. 

mosa, Virgínia Lago Prisco Paraíso, 
e o genro, Francisco Prisco Paraíso, 
digno da espôsa e do sogro. 

Senhores Senadores: a vida dês.se 

homem de virtudes modelares estará 

sendo lembrada, esta semana, na Ba-· 
hia, por iniciativa do Governador Lui~~ 

Vianna Filho, seu amigo constante, 
por afeição pessoal e herança pater-· 

na. Numa época em que são ;,ttiradaH 
tantas pedras contra os políticos, ofe .. 

reçamos à memória de Pedro Lago, 
nesta casa que êle não deslustrou, a 
flor de nossa recordação, em testemu­

nho de sua bondade, de sua honradez, 

de sua energia moral, de seu espírito 
público militantes. (Muito bem! Pai· 
mas.) 

comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Flávio Brito - Milton Trindade 

- Cattete Pinheiro - Sebastião 
Archer - Sigefrecto Pacheco -

Dinarte Mariz - Manoel Villaça 

- Arnon de Mello -Leandro Ma· 
ciel - Antônio Balbino - Eurico 
Rezende -Raul Gluberti - Vas­

concelos Tôrres - Aurélio Vian­

na - Gilberto Marinho - No­
gueira da Gama - Fernando Cor­
rêa - Filinto Müller - Bezerra 
Neto - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo LO· 
vi) - Não há mais oradores inscritos. 

Está finda a hOra do Expedlen te. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

votação, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 53, de 1968, de iniciativa do Sr. 

Senador Vasconcelos Tôrres, que 
altera a redação do § 1.0 do arti­
go 67 da Lei n.0 3.807, de 26 de 

agôsto de 1960 (Lei Orgânica da 

Previdência Social), relativamente 

à data da entrada em vigor dos 
reajustamentos dos beneficios em 
manutenção, tendo 

PARECERES, sob n.o' 702, 703 e 
704, de 1968, e !52, de 1969, das 
comissões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: favo­

rável, com votos com restri­
ções dos Senadores Petrônio 

Portella, Aloysio de Carva­
lho e Antônio Carlos; 
2.0 pronunciamento: favorá­

vel ao Projeto e às Emendas 
de n,os 1-CLS e 2-CF, com 

restrições dos Senadores An· 

tônlo Balbino e Wilson Gon­
çalves; 

- de Legislação Social, favorá~ 

vel, com Emenda que ofere­

ce de n.0 1-CLS; 

- de Finanças, favorável ao 
Projeto e à emenda da Co­

missão de Legislação Social, 

e com Emenda que oferece 
de n.0 2-CF, com voto ven­
cido do Senador Mem de Sá, 

e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

Em 3 de dezembro de 1968, foi en­

cerrada a discussão da matéria e adia­

da a votação por falta de quorum. Em 

6 de novembro de 1969, nos têrmos do 

Requerimento n.0 42/69, a matéria 

saiu da pauta para audiência da Co­
missão de Constituiçãq e Justiça. Em 

B de abril de 1970 foi Incluída em Or­
dem do Dia, para votação ern 1.0 tur­

no, sendo adiada a dMiberaç.ão, nos 
têrmos do Requerimento n.0 12, de 
1970, para a Sessão de hoje. 

Em votação o projeto, sem prejui­

zo das emendas. 

O SR. GUIDO MONDIN - Peço a 

palavra, Sr. Presidente, para enca· 
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­

vi) - Tem a palavra o nobre Senador 
Guldo Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do 

orador.) ~ Sr. Presidente, na semana 
passada, pedi adiamento para a vota­
ção do Projeto de Lei do Senado n.0 

53/68, de autoria do nobre colega Se­

nador Vasconcelos Tôrres. Eu neces­
sitava proceder a um estudo maior do 

projeto, pois tinha conhecimento de 
que, na Câmara dos Deputados, qua­
tro projetos iguais já haviam recebido 
rejeição. 

Com efeito, por solicitação daquela 
Casa, o Ministério do Trabalho, em 
duas oportunidades, já se havia ma-
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nifestado contràriamente ao projeto. 
Numa delas, um parecer dizia, a certa 
altura - e os nobres Colegas estarão 
acompanhando o projeto para melhor 
intengência do que vou argumentar-
o seguinte: 

(Lendo.) 

"A imposição legal de que o rea­
justamento dos beneficios em ma­
nutenção vigore 60 dias após o 
t.érmino do mês em que entrar em 
vigor o nôvo salário-mínimo, é 
uma necessidade de acumulação 
de dinheiro para regularizar o es­
coamento de Caixa, de modo a 
evítar que falte dísponibílídade pa­
ra pagamento dos benefícios rea­
justados". 

E outro dizia: 

(Lendo.) 

"Relativamente à época de vtg·ên­
cia do reajustamento dos benefí­
cios, ponderamos que o sistema 
atualmente em vigor, alPm de não 
causar prejuizo~ aos segurados ~ 
pois, de q1.mlquer forma, o tempo 
de duração do reajustamento do 
benefício será o mesmo de dura~ 
ção do salário-mínimo - e êste é 
um argumento muito sério, tem a 
vantagem de permitir ao Institu~ 
to Nacional de Previdência Social 
acumular reservas com o aumento 
do valor da contribuição dos ati­
vos, para fazer frente às despe­
sas com a majoração dos bene­
fícios. 

Mas, um estudo maior nos leva a 
estas conclusões: em primeiro lugar, 
há o aspecto da inconstitucionalidade 
do projeto, uma vez que o art. 165 da 
Constituição prescreve, no seu Pará­
grafo único: 

"Nenhuma prestação de serviços, 
de assistência ou benefícios com­
preendidos na previdéncia social 
será criada, majora"da ou estendi­
da, sem a cocrespondente fonte de 
custeio total". 

Portanto, a imposição legal vigente 
no caso é o Decreto-Lei, n.o 66, aquê­
Ie Que diz respeito precisamente ao 
proj elo de lei. 

O Decreto-Lei n.O 66, no seu art. 17, 
decorre de uma necessidade de natu­
reza atuarial ou contábil, no sentido 
de acumulação de reservas para re-

gularizar o escoamento de caixa de 
modo a evitar que falte disponibilida­
de para o pagamenbo dos beneficios 
reajustados. 

Assim, não seria possível um aten­
dimento imediato, uma vez que o cál­
culo atuarial não permitiria que se 
pudesse pagar antes de decorridos ês­
ses 60 dias da vigência do salário-mí­
nimo. 

No caso presente, portanto, a apli­
caçãq da regra constitucional não se 
re'fere apenas ~.qnela necessária con­
trapartida de receita para aumento 
de benefício, mas envolve o verdadei­
ro espírito do preceito maior, que é 
exatamente o de ter o Instittuo Na­
cional de Previdência Social condições 
financeiras para poder pagar qual­
quer beneficio. A fixação do prazo é 
indispensável. E é precisamente o que 
o autor do projeto rejeita: 

"A fixação do prazo é indispensâ­
vel não só para a realização dos 
novos cálculos dos benefícios en­
tão reajustados, mas~ sobretudo, 
para que a arrecadação das con­
tribuições venha a verificar-se 
efetivamente já sôbre o nõvo va­
lor. do salário-mínimo de modo a 
possibilitar o pagamento do rea­
juste." 

Há ainda a acrescentar, na aprecia­
ção do mérito do projeto, uma vez que 
com êle estaríamos de acôrdo se não 
ocorressem dificuldades de outra na­
tureza, mas que, de qualquer forma, 
vem atender o projeto no seu espíri­
to, o seguinte: 

I 
"Entrando em vigor a majoração 
do benefício o correspondente 
tempo de duração não é elidido 
pela defasagem dos 60 dias. 

- Assim, não há qualquer prejuí­
zo para o segurado." 

Não há - é bom que se deixe claro 
- qualquer prejuízo para o segurado. 

"Ademais, essa defasagem de pra­
zo é sobejamente compensada pe~ 
lo fato de haver correspondência 
completa· com o aumento dos ati­
vos. 

Não hã, data venía, motivo para 
que se altere a redação dada ao 
§ 1.0 do artigo 67 da Lei núme· 
ro 3. 807, de 26 de agósto de 1960, 
tendo em vista que êste só é 

aplicável àqueles benefícios cuja 
mensalidade foi calculada com 
base em importância superior ao 
salário-mínimo; porquanto, aos 
que tiveram como salário de be­
nefício valor igual ou inferior ao 
minimo. a majoração da mensali­
dade é efetuada ha forma do dis­
posto no § 4. 0 do artigo 26 do 
Decreto~Lei n.0 66, de 21-11-66. 

Assim sendo 1 os que recebem apo­
sentadoría ou pensão mínimas 
têm seus benefícios reajustados de 
imediato, ou seja, na data da vi­
gência do salário-:mínimo, a fim 
de, ex vi Iegis .. corresponderem a 
70% e 35% dêsse nôvo salário. 

O prazo de 60 dias atinge sOmen­
te, como já foi dito, aos benefícios 
superiores ao salário-mínimo. 

Há, pois, dentro da legislação em 
vigor, duas modalidades distintas 
de majoração de benefícios: aque­
la conseqüente da aplicação do 
§ 4. 0 do artigo 26 do Decreto-Lei 
n.0 66, de 21-11-66, e a prevista 
no art. 67 da Lei n. 0 3.807, de 26 
de agôsto de 1960." 

A primeira atinge os benefícios que 
tiveram como período bàsico de câl­
culo o salário-mínimo e tem como vi­
gência a data da concessão do nôvo 
salário~minimo; a segunda, os de sa­
lârio de beneficios superiores ao mí­
nimo, e entra em vigor sessenta dias 
após o término do mês da concessão 
do nôvo salário. 

Portanto, concluímos que não há 
razóes constitucionais, jurídicas, téc­
nicas e sociais para ser alterada a re­
gra geral vigente, como pretendeu o 
autor do projeto. 

Por isso, com êstes esclarecimentos, 
a maiorià votará contra o projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Em votação o projetá. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. 

Em conseqüência, estão prejudica­
das as emendas. 

O projeto vai ao arquivo. 
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É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO-DE LEI DO SENADO 
N.o 53, DE 1968 

Altera a redação do § 1.0 do ar~ 
tigo 67 da Lei n,0 3.807, de 26 tle 
agôsto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), relativamente 
à data da entrada em vigor diQs 
reajustamentos dos benefícios em 
manutenção. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O § 1.0 do artigo 67 ela 

Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960, 
Dassa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"§ 1.0 - O reajustamento de que 
trata êste artigo, arredondado o 
total obtido para a unidade ele 
milhar de cruzeiros imediatamen­
te superior, será devido a partir 
da data em que entrar em vigor 
o nôvo salário-mínimo, devendo 
começar a ser pago até sessenta 
dias após." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

0- SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levi) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 3, de 1970), do Projeto ó.e 
Resolução n.0 41, de 1969, que sm:­
pende a execução do art. 16 e 
seus §§ 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.3113, 
de 14-9-67, julgados inconstitu­
cionais pelo Supremo Tribunal 
Federal (projeto apresentado pela 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu Pare­
cer n.0 144, de 1969). 

Em discussão· a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re­
querimento no sentido de que seja a 
redação final submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, 
nos têrmos do art. 316-A, do Regi­
mento Interno. 

O projeto ·vai à promulgação, 

I!: a seguinte a redação final 
aprovada:· 

PARECER 
N,O 3, DE 1970 

(DA ftO.MISSAO DE REDAÇAO) 
. lílf(~_ção final do Projeto de Re­
soluçãti'b.o 41, de 1969. 

Relator: Sr. A~tônio Carlos 

A Comissão ·ã'ínesenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 41, de 
1969, que suspende a execução do 
art. 16 e seus §§ 1.0 e 2.0 da Lei n.0 

5.316, de 14 de setembro de 1967. 

Sala das Sessões~ em 8 de abril de 
1970. - Benedicto Valladares, Pre­
sidente - AntôniO. Carlos, Relator -
Nogueira da Gama - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 3, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 41, de 1969, 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, item 
VII, da Constituição, e eu .......... . 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1970 

Suspende a execução do art. 16 
e seus §§ 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.316, 
de 14 de setembro de 1967. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 18 de outubro 
de 1967, nos autos do Conflito de Ju­

risdição n.o 3. 893, do Estado da Gua­
nabara, a execução do art. 16 e seus 
§§ 1.0 e 2.0 da Lei n.0 5.316, de 14 de 

setembro de 1967. 

Art. 2.o - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 
Levi) 

Item 3: 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 114, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Nogueira da Gama, que 

inclui no Plano- Rodoviário Na­
cional as rodovias "Poços de Cal­
das-Botelhos-Divisa Nova-AI­
ferras" e "BR-381-Varginha-Al­
fenas-Uslna de Furnas", e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n.o 2, de 1970, da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido. 

Sôbre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 19, DE 1970 

Nos têrrnos dos arts. 212, letra I, e 

274, letra a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 114, de 

1968, a fim de que seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1970.- Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Em conseqüência, o projeto sai 
da Ordem do Dia para a audiência 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Nos têrmas do Requerimento n.0 6, 
de 1970, de autoria do Senhor Sena­
dor Dinarte Mariz e numerosos ou­
tros Senhores Senadores, aprovado em 
1.0 do corrente, a Sessão de amanhã 
será dedicada a reverenciar a me­
mória do ex-Presidente Marechal 
Arthur da Costa e Silva. 

Para oradores da Sessão, a Presi­
dência designa, nos têrmos do § 2.0 , 

art. 196, do Regimento Interno os Se­
nhores Senadores: Guido Mondin e 
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 hora& ' 
35 minutoS.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DIEETO'RA 

3.• REUNIAO REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1970 
Sob a presidência do Sr. Gilberto Marinho, Presiden­

te, presentes os Srs. Dinarte Mariz, 1.0 -Secretário, Vic­
torino Freire, 2.0 -Secretárlo, Cattete Pinheiro, 4.0 -Secre­
tário, Guido Mondin, 1.0 -Suplente, Vasconcelos Tôrre.'3, 
2. 0 -Suplente, e Raul Giuberti, 4. 0 -Suplente, reúne~se a 
Comissão Diretora. 

A Ata da Reunião anterior é lida, sendo, sem debate, 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr . Dinarte Mariz propõe 
seja reexaminada a solicitação do Governador do Rio 
Grande do Norte, no sentido de ser pôsto à disposição do 
Govêmo daquele Estado o funcionário Ronaldo Ferreira 
Dias, indeferida na Reunião do dia 26 de novembro de 
1969, declarando achar que, agora, já pode o Senado Fe· 
dera! concordar com o pedido, a partir de L0 de janeiro 
de 1970, no que é secundado pelos demais Membros da 
Comissão. 

A Comissão delibera seja o competente Projeto de Re­
solução apresentado ao Plenário. 

Resolve, ainda, a Comissão Diretora atender o pedido 
do Governador do Distrito Federal, no sentido de ser pôs· 
to à disposição daquele Govêrno, para exercer o cargo de 
Diretor do Departamento de Turismo, o Redator de Anais 
e Documentos Parlamentares, PL-2, Roberto Veloso, e José 
Lucena Dantas, Auxiliar Legislativo, PL-8, para exercer a 
função em comissão de Diretor Executivo da Fundação do 
Serviço Social do Distrito ~ederal, ad r~ferendum do Ple~ 
nário, nêsse sentido determinando sejam elaborados os 
competentes ~rojetos de Resolução. 

O Sr. Guido Mondin submete à Comissão o Relatório 
Final em que é aprovado o Concurso Público para provi­
mento das vagas de Guarda de Segurança, realizado sob 
sua presidência. 

Unânimemente a Comissão aprova o Relatório e ho­
mologa o Concurso. 

A Comissão Diretora aprova os Requerimentos n.oa 
119 e 190, ambos de 1970, prorrogando Licença para Tra­
tamento de Saúde dos funcionários Antenor Rocha Pin­
to e Roberto biacópolos, respectivamente. 

De acôrdo com entendiment<J firmado na Reunião 
realizada em 26 de novembro de 1969, a Comissão resolve 
promover, por Merecimento, de Oficial Legislativo PL-4 a 
PL-3, a funcionária Diva Galotti, na vaga decorrente da 
aposentadoria de Rosa Bàtista de Miranda. 

Prosseguindo, a Comissão Diretora, atendendo à con­
veniência de administração, decide readaptar, nos têrmos 
do art. 20, § 7.0

, da Resolução n.0 38, de 1963, o Motorista, 
PL-10, João Alves Ferreira, no cargo vago de Auxiliar 
Legislativo, PL-10, classe inicial da carreira. 

A Comissão defere o Requerimento em que Jorge Pai­
va do Nascimento solicita pagamento de Gratificação d~ 
Nível Universitário. 

A Comissão Diretora, no uso de suas atribuições, re­
solve proceder à correção dos valôres correspondentes às 
Gratificacõ·es de Representacão de Gabinete e de Função, 
fixadas e~ Reunião de 25 d~ janeiro de 1968, da seguinte 
forma: de NCr$ 700,00 para NCr$ 1.500,00; de NCr$ 600,00 
para NCrS 1.200,00; de NCr$ 500,00 para NCr$ 1.000,00; de 
NCr$ 300,00 para NCrS 800,00; de NCrS 250,00 para NCr$ 
700,00; de NCrS 120,00 para NCrS 400 100; e as demais para 
NCrS 100,00, prevalecendo os mesmos valôr-es para os ser­
vidores dos Gabinetes dos Presidentes das Comissões Per­
manentes e dos Vice-Líderes, aprovando o Ato de 15 de 
março corrente, nêsse sentido. 

Por último, lê o Sr. Guido Mondin os pareceres fa­
voráveis à aprovação da Prestação de Contas do Sr. Dire~ 

tor-Geral da Secretaria, Dr. Evandro Mendes Vianna, 
referentes no Balanço do Exércicio de 1969 e ao Balan­
cete do 1.0 Trimestre de 1970. A Comissão Diretora apro­
va, por unanimidade, os aludidos pareceres, dando plena 
e total quitação ao Diretor-Geral. O Sr. Guido Mondin 
declara que, encerrando a Comissão Diretora o seu man­
dato, mais uma vez louva a maneira correta e eficiente 
com que sempre se houve a alta administração da Casa 
que, sob a dedicada orientação do Diretor-Geral destaca­
damente colaborou para a obtenção do pleno êxito no de­
sempenho de seus encarg·os. 

o Presídente submete e é aprovada pela .Comissão a 
deliberação que tomou ma:qdando adquirir vinte três Aero­
Willys, duas Kombis e uma Píck-up Chevrolet, utilizando, 
se necessário, saldo de exercícios anteriores, viaturas estas 
consideradas indispensáveís -à renovação da frota do Se­
nado Federal, ao mesmo tempo determinando fôssem alie­
nadas as viaturas consideradas inservíveís. 

Esgotada a matéria constante da Pauta, o Sr. Presi­
dente agradece a seus pares o brilhante e leal apoio que 
sempre lhe dispensaram, fator que decisivamente possibi­
litou à sua gestão proporcionar aperfeiçoamento técnico 
a significativo número de servidores da Secretaria do Se­
nado Federal, bem como levar a cabo as Reformas e Rea­
parelhamento das instalações do Senado Federal, promo­
vendo a modernização e melhor eficiência dos seus múlti~ 
pios setores, como desde há tanto tempo vinha sendo 
reclamada. 

A Reunião é suspensa por alguns minutos para efeito 
.de lavratura desta Ata que, a seguir, é assinada pelos Srs. 
Membros da Comissão Diretora presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. - Gilber· 
to Marinho- Dinarte Mariz- Victorino Freire- Cattete 

Pinheiro - Guido 1\fondin - Vasconcelos Tôrres - Raul 
Giuberti. 
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CONCURSO P.úBLICO PARA GUARDA DE SEGURANÇA 

De ordem da Comissão Diretora, faço público, para conhecimento dos interessados, que foram aprova­
dos no concurso público para Guarda de Segurança os candidatos abaixo relacionados: 

Inseri- I Classi­
ção n.0 ficação 

I 

439 
• 278 

304 
483 
075 
364 
167 
387 
037 
344 
277 
!89 
268 
372 
065 
243 
022 
058 
190 
239 
3!2 
!57 
257 
030 
!50 
360 
!86 
2!4 
378 
394 
183 
407 
204 
096 
140 
226 
2!7 

!.O 
2.' 
3.' 
4.0 
5.' 
6.0 
7.' 
8' 
9.0 

10.0 
11,0 
12.0 
13,0 
14.0 
15.0 
16.0 
17.0 
18.0 
19,0 
20. 0 

21.0 
22.0 
23.0 
24,0 
25.0 
26." 
27.0 
28,0 
29. 0 

3o.o 
3LO 
32,0 
33,0 
34,0 
35. o 

36.0 
37.0 

NOME 

Domingos Batista Reis , . , , .. , , ... 
América Dias Ladeira Júnior . , , , , 
Jonas Ramos ............... , , , .. , 
José Geraldo Pereira . , , ... , . , .. , , , 
Amilton Bandeira Rodrigues , , , , . 

IOtaviano José de Araújo ........ , 

I 
João de Deus Viz1ol1 .......... , .. 
Francisco Feitosa Dias , , , , . , , , , , . , I 
Aldcnor Alves Santana , , .... , .. , , 
José Altomar Farias Lima , , . , . , , , J 

I 
Horst Artur Gerhard Hoffmann , , 
Antônio Bonifácio .............. . 
Marulem de Paula Cruz ......... , 
Marco Antonio Rattes Nunes , , , . , 
V ando Nazário de Oliveira , , , , , , , , 
Antônio Maurílio Guimarãe~; , , , . 
Manoel Bastos Brabo ....... , . , . 
Ruderico Rangel ........... , ... , 
Agnaldo Menezes Dantas , , . , .. , 
Luiz Antônio Bezerra , , .. , . , , , . , 
Nelson Malaquias de Souza , , , , . 
Fernando Ferreira de Andrade , , . 
Acriclo Francisco dos Santon .. , . 
Ney Antunes Vietra ............. . 
José Pires de Azcredo ........... . 
Cleber da Rocha Figueiredo , . , .. 
Valterlindo Miranda Lopes , , , , , . 
Antônio Benedito Balblnott , , , , , 
Sldney Francisco Machado , , , , , . 
Ary de Arruda Luna ............ . 
Gllberto Argollo de Souza , , , , , , , , 
Gabriel Santos de Andrade , , .... 
Francisco Viana Bezerra , , , , , , , , , , 
José de Campos Guimarães , , , , , , , 
Hermes Nepomuceno Vianna , , , , , 
Aldenor Maranhão Gomes de Sá . , 
Juventino Vaz Miranda , , , , , , , . , , 

Portu­
guês I

'"'''· Mo-I ral e Cí-
vica 

91,00 
89,00 
86,00 
81,50 
81,00 

82.00 I 
86,50 
97,50 
84,00 I 
84,50 
as,so 1 
70,00 
85,00 
91,00 
62,50 
86,00 
82,00 
79,50 
74,50 
91,50 
79,00 
73,00 
73,50 
73,5G 
83,00 
77,00 
75,50 
67,50 
72,00 
85,00 
64.50 
78:5o 
60,00 
73,50 
67,50 
65,50 
60,50 

100.~0 1 
84,20 

100.00 I 
93,60 
95,00 
97,00 ' 
95,00 
79,90 
95,00 
90,30 
80,90 
94,00 
80,10 
96,80 
90,90 
99,00 
90,:«) 
84,20 
88,40 
78,40 
93,40 
81,80 
98,40 
96,7\l 
69,50 
97,50 
82,00 
83,40 
79,10 
78,50 
90,00 
81,80 
72,50 
62,50 
76,10 
65,90 
75,50 

Aritmé­
tica I G•og<. I ":rêcnica 

Policial 

100,00 l 
1oo.oo I 
100.00 I 
100,00 
1oo,oo I . 

90,00 
85,00 
60,00 I 

75,00 : 
85,00 I 

95,00 
95,00 
90,00 
90,00 ,1 

95,00 
75,00 
80,00 
95,00 
95,00 
85,00 
75,00 
75,00 
90,00 
95,00 

100,00 
90,00 
95,00 
85,00 
95,00 
85,00 
95,QO 

100,00 
90,00 
80,00 
90,00 
75,00 

100,00 

54,75 
84,00 
81,00 I 

79,751 
76,75 
70,75 
50,00 1 
so.oo I 
57,25 
67,75 
12.2s I 
73,25 
53,50 
8I.so I' 
52,75 
57,50 1 
51,25 ' 
57.00 I 
84,00 
53,75 
69,50 
58,50 
58,00 
52,QO 
52,50 
58,75 
69,50 
50,70 
5{1,75 
56,75 
51,75 
63,00 
63,00 
62,25 
59,75 
58,00 
55,75 

93,50 
81,00 
77 ,s.o 
92,00 
82,50 
84,50 
76,50 
81,00 
74,00 
78,00 
82,00 
69,.00 
71,00 
61,50 
80,25 
70,00 
75,00 
70,00 
69,75 
64,00 
70,00 
73,00 
68,00 
70,00 
60,00 
67,75 
72,50 
68,00 
70,00 
61,00 
71,00 
60,50 
75,50 
68,00 
65,50 
71,00 
61,50 

Secretana do Senado Federal, em 30 de março de 1970. 
Evandro Mendes Vianna 

Diretor~Geral 

I Titulos I 
45,oo I 
90,00 
75,00 
45,00 
55,00 
40,00 
70,00 
40,00 
75,00 
40,00 
20,00 

100,00 I 
6o.oo I 
25,00 

75.00 I 
10,00 
20,00 ' 
50,00 
40,00 
20,00 
10,00 
50,00 
25,00 
20,00 
65,00 

5 ••• I 60,00 
30,00 
10,00 
25,00 
15,00 
15,00 
15,00 
15,00 
10,00 
5,00 

Média 
final 

< Fsicotéc-
1 nico 

88,36 
85,86 
84.95 
84,67 I 
82,28 
81,69 
81,62 
80,73 
80,26 
78,91 
77,95 
77,34 
76,32 
76.19 I 
75,13 
74,85 
74,51 ' 
74.36 I 
73,60 
72,34 
72,08 I 
72,02 
71,81 
71,74 
71,02 
70,69 
70,27 
69,72 
ag,o8 
68,48 
{)S,36 
68,00 
64,87 
64,76 
64,50 
62,85 
60,15 I 

apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apt9 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
apto 
e.pto 
apto 
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MESA LIDERANÇA DO GOVllRNO 

Presidente: Líder: 

João Cleofás (ARE:NA - PE) 

19-Vice-Presidente: 

1
49-Secretdrio: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
!9-Suplente: Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: Sebastião Archer (MDB - MA) 

Petrônio Portella (ARENA ~ PI) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 

Antônio Carlos (ARENA - se) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 

29-Suplente: Lino de Mattos (MDB_ - SP) 

JP-Secretãrio: Sigefredo Pacheco (ARENA - PI) DOMDB 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretârio: 39-Suplente: Líder: 

Edmundo Levi (r.tns - AM) 

39-Secretário: 

Domício Gondim (ARENA ·- PB) 
Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
49-Suplente: 

Paulo Tôrres (ARENA - RJ') José Feliciano (ARENA - ao) 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

Agricultura 
ARENA 

Titulares 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trinds.de 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
José GUiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Titulares 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Ajustes Internacionais e de 
Legislação sôbre Energia 
Atômica. 

ARENA 

Titulares 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Tôrres 
Teotônio Vilela 

Suplentes 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão ela Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

Titulares 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

José Ermírio 
Júlio Leite 

COMISSOES 
Assuntos da Associação Latino­

Americana de Livre Comércio 
-ALALC 

ARENA 

Titulares 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Tôrres 
Mem de Sá 

Suplentes 

Júlio Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 

Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Suplente 

Pessoa de Queiroz 

Constituição e Justiça 
ARENA 

Titulares 

Petrónio Portella 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andts.de 

Suplentes 

Mem de Sá 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Milton Trindade 
Adoipho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tôrres 

MDB 

Titulares 

Antônio Balbino 
:aezerra Neto 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Distrito Federal 
ARENA 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodoroir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Menezes Pimentel 
Waldemar Alcântara 

l\IDB 

Titulares 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

·Oscar Passos 
Suplentes 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Economia 
ARENA 

Titulares 

Mem de Sá 
CarloS Lindenberg 
AUrélio Vianna 

Teotônio Vilela. 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Cattete Pinheiro 
'nuarte Filho 

Suplentes 

José Leite 
Filinto Müller 
Antônio Carlos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MOB 

Titulares 

Bezerra Neto 
Nogueira da Gama 
Pessoa de Queiroz 

Suplentes 

Jo.saphat Marinho 
José Erruírio 

Educa.çã.o e Cultura 
AMNA 

Titulares 

Eurico Rezende 
Ney Brà.ga 
Duá.rte Filho 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 

Suplentes 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Teotônio Vilela 
Antônio Carlos 
Raul Giuberti 

MOB 

Titulares 

Adalberto· Se-na 
Antônio Balbino 

Suplente 

Ruy Carneiro 
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Estados para Alienação e Con­
cessão de Terras Públicas e 
Povoamento 

ARENA 

Titulares 

Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Guido Mondin 
José Cândido 
Eurico Rezende 

Suplentes 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 
Petrõnio Portella 
Raul Giuberti 
Daniel Krieger 
Guidon Mondin 

MDB 

Titulares 
Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 
Adalberto sena 
José Ermírio 

Finanças 

ARENA 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Tôrres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
·Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 

Titulares 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
José Ermírio 

Suplentes 
Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

DViRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Indústria e Comércio 

ARJ:NA 

Titulares 

]<~Jávio Brito 
Milton Trindade 
Adolpho Franco 
~reotônio VileJa 
Mem de Sá 

Suplentes 

~rúlio Leite 
~rosé Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

MDB 

Titulares 

Antônio Balbinno 
José Ermírio 

Suplentes 

Huy Carneiro 
Bezerra Neto 

Legislação Social 

AR.KNA 

Titulares 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
~rtllio Leite 

Suplentes 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
,José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 

Titulares 

,Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 

Suplente 

Argemiro de Figueiredo 

lUinas e Energia 

AIU:NA 

Titulares 

Antônio Carlos 
,José Leite 
Celso Ramos 
Benedicto VaUadares 
Carlos Lindenberg 

Suplentes 

Mello Braga 
.rosé Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guidon Mondin 
Victorino Freire 

MDB 

Titulares 

~rosaphat Marinho 
.r osé Ermírio 

Suplente 

Oscar Passos 

Polígono das Sêcas 

ARENA 

Titulares 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Suplentes 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 

Titulares 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna 
Adalberto sena 

Projetos do Executivo 

ARENA 

Titulares 

Daniel :J{rieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

Suplentes 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
Titulares 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Suplente 

Antônio Balbino 

Redação 

ARENA 

Titulares 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Suplentes 

Filinto Müller 
Clodomir Millet 
José Leite 
Raul Giuberti 

MDB 

Titular 

Nogueira da Gama 
Suplente 

Aurélio Vianna 
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Relações Exteriores 

/oRENA 

Titulares 

Gilberto Marinho 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Suplentes 

Carvalho Pinto 
Carlos I,.indenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella. 
José Leite 
Teotônio Vilela. 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
José Guiomard 
Eurico Rezende 
Dinarte Mariz 

MDB 

Titulares 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Suplentes 

Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Saúde 

ARENA 

Titulares 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tôrres 

MDB 

Titulares 

Adalberto sena 
Bezerra Neto 

Suplentes 

Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 
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ARENA 

Titulares 
Victorino Freire 
José GuiOmard 
Ney Braga 
José Cândido 
Gilberto Marinho 

Suplentes 
Mello Braga 
Attílio Fontana 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Celso Ramos 

MDB 

Titulares 
Oscar Passos 
AuréliO Vianna 

Suplente 
Argemiro de Figueiredo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Serviço Público Civil 

ARENA 

Titulares 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Raul Giuberti 

Suplentes 
Celso Ramos 
Petrônio Portellà 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 
Mem de Sá 

MDB 

Titulares 
Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

Suplente 
Pessoa de Queiroz 

Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas 

ARENA 

Titulares 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Tôrres 
José Guíomard 
José Leite 

Suplentes 
Attmo Fontana 
Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Lobão da Silveira 
Guido Mondin 

MDB 
Titulares 

Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 

Suplente 
Ruy carneiro 

Abril de 1970 

Valorização da Amazônia 

ARENA 

Titulares 
Clodomir Millet 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

Suplentes 
José Cândido 
Filínto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 

Titulares 
Oscar Passos 
Adalberto sena 

Suplente 
Aurélio Vianna 
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JURISPRUDÊNCIA 
DO 

Têrça-felra 14 0301 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFE:RBNCIAS DA 
SÚMlJLA DO STF'' 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acór­

dãos, Leis federais, estaduais, municipais, Decretos, Decretos­

leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que 

serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOLUME O lNDICE COMPLETO POR MATfRIA. -O 20.o VOlUME 
CONTÉM OS ENUNCIADOS DAS NOVAS SÚMULAS N.os 473 a 551. - O 
21.0 VOlUME CONTtM O REGIMENTO INTERNO DO S. T.F. (ATUALIZADO\ 
PREÇO: NCR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA. - OBRA TOTAL: 30 

VOlUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMUlAS. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

PEDIDOS AO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
CAIXA POSTAL 1503 - BRASÍLIA - DF 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico Gráfico áo Seniláo Feáerill , 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

OS PEDIOOS DEVEM SER ACOMPAl\HADOS DE CHEQUE VISADO, 

OHDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

SllJA, A FAVOR DO SERVH,:O GRAFICO DO SENADO ·FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 


